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RESUMO 

 

A ampliação das demandas por transparência, responsabilização e efetividade na gestão pública 

tem reposicionado a prestação de contas como elemento central da governança no setor público 

contemporâneo. Nesse contexto, esta dissertação tem como objetivo analisar o modelo de 

prestação de contas adotado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO), à luz dos 

referenciais teóricos contemporâneos de accountability e das práticas normativas e 

institucionais desenvolvidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). O estudo insere-se na 

linha de pesquisa Governança e Políticas Públicas, contribuindo para o aprofundamento da 

discussão sobre accountability horizontal, controle externo e prestação de contas como sistema 

integrado de informação, justificação e responsabilização. Metodologicamente, a pesquisa 

caracteriza-se como qualitativa, de natureza descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica 

e análise documental. Foram examinados normativos, regulamentos e documentos 

institucionais do TCU e do TCE-GO, analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, a 

partir de uma matriz analítica estruturada nas etapas do processo de prestação de contas 

(prestação, auditoria e julgamento), alinhadas ao ciclo de accountability. Os resultados 

evidenciam que o modelo do TCU adota concepção ampliada de prestação de contas, orientada 

à transparência, à geração de valor público e à articulação sistêmica entre auditoria, julgamento 

e controle político, enquanto o modelo do TCE-GO permanece predominantemente 

procedimental, com menor densidade conceitual quanto ao papel da auditoria, à integração 

institucional e à função comunicacional da prestação de contas. A originalidade do estudo reside 

na construção de uma matriz comparativa sistematizada, aplicável à análise de modelos de 

prestação de contas no âmbito das cortes de contas. Como contribuição prática, o trabalho 

apresenta um Produto Técnico-Tecnológico consistente em um Guia de Prestação de Contas, 

elaborado com base na matriz analítica desenvolvida, destinado a gestores públicos, órgãos de 

controle interno e instituições de controle externo. Os impactos do estudo são potenciais e se 

manifestam nas dimensões organizacional, prática e de políticas públicas, ao oferecer 

instrumento de orientação e reflexão para o aprimoramento dos processos de prestação de 

contas e do controle externo, contribuindo para o fortalecimento da governança pública e da 

accountability no setor público. 

 

Palavras-chave: Prestação de contas; Accountability; Controle externo; Governança pública. 

 



 
  

ABSTRACT 

 

The growing demands for transparency, accountability, and effectiveness in public management 

have repositioned accountability as a central element of governance in the contemporary public 

sector. In this context, this dissertation aims to analyze the accountability model adopted by the 

Court of Accounts of the State of Goiás (TCE-GO), in light of contemporary theoretical 

frameworks on accountability and the normative and institutional practices developed by the 

Brazilian Federal Court of Accounts (TCU). The study is situated within the research line 

Governance and Public Policies, contributing to the advancement of discussions on horizontal 

accountability, external control, and accountability as an integrated system of information, 

justification, and enforcement. Methodologically, the research adopts a qualitative and 

descriptive approach, grounded in bibliographic review and documentary analysis. Normative 

instruments, regulations, and institutional documents from both the TCU and the TCE-GO were 

examined using content analysis techniques, based on an analytical matrix structured around 

the stages of the accountability process (accountability reporting, auditing, and adjudication) 

aligned with the accountability cycle. The findings indicate that the TCU adopts an expanded 

conception of accountability, oriented toward transparency, public value generation, and 

systemic integration between auditing, adjudication, and political oversight, whereas the TCE-

GO model remains predominantly procedural, with lower conceptual density regarding the role 

of auditing, institutional integration, and the communicational function of accountability. The 

originality of the study lies in the development of a systematized comparative matrix applicable 

to the analysis of accountability models within courts of accounts. As a practical contribution, 

the research presents a Technical-Technological Product consisting of an Accountability Guide, 

developed based on the analytical matrix, intended for public managers, internal control bodies, 

and external oversight institutions. The impacts of the study are potential and are evident in the 

organizational, practical, and public policy dimensions, by offering an analytical and guiding 

instrument for improving accountability processes and external control, thereby contributing to 

the strengthening of public governance and accountability in the public sector. 

 

Keywords: Accountability; External control; Public governance; Public accountability 
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1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contextualização e Problematização 

 

A ampliação das demandas por transparência, responsabilidade e efetividade na gestão 

pública tem reposicionado a prestação de contas como elemento central da governança no setor 

público contemporâneo (Castro; Silva, 2017). Em um contexto marcado por restrições fiscais, 

crescente complexidade das políticas públicas e maior exigência social quanto ao uso dos 

recursos públicos, a prestação de contas deixou de ser compreendida apenas como um 

procedimento formal de controle para assumir papel estratégico na comunicação 

governamental, na legitimação das decisões públicas e no fortalecimento da confiança entre 

Estado e sociedade (Brasil, 2014). 

No plano teórico, esse movimento está associado à consolidação do conceito de 

accountability como sistema multidimensional, que envolve não apenas a obrigação de 

informar e justificar atos de gestão, mas também a existência de mecanismos efetivos de 

responsabilização e sanção (Schedler, 1999). A literatura especializada destaca que modelos de 

prestação de contas restritos à dimensão formal e documental tendem a produzir efeitos 

limitados, sobretudo quando dissociados de avaliações substantivas sobre resultados, 

desempenho, governança e geração de valor público (Fernandes, 2016). 

Nesse cenário, as Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) passaram a desempenhar 

papel ampliado na arquitetura institucional da accountability, atuando não apenas como 

instâncias sancionatórias, mas como atores centrais na indução de boas práticas de governança, 

na qualificação da informação pública e na articulação sistêmica entre controle, transparência 

e responsabilização. Organismos internacionais, como a International Organization of Supreme 

Audit Institutions (INTOSAI), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) e a International Federation of Accountants (IFAC), têm reiteradamente 

recomendado que os sistemas de prestação de contas sejam estruturados de forma integrada, 

orientados por critérios de materialidade, risco e impacto, e capazes de oferecer informações 

úteis tanto para o controle institucional quanto para o controle social. 

No Brasil, esse debate ganhou especial relevo a partir do fortalecimento das funções 

constitucionais atribuídas aos Tribunais de Contas e da progressiva incorporação de referenciais 

internacionais às práticas de controle externo. Em particular, o Tribunal de Contas da União 

(TCU) promoveu, nos últimos anos, uma reestruturação significativa de seu modelo de 

prestação de contas, incorporando auditorias financeiras integradas, critérios de seletividade, 
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enfoque em governança e a exigência de relatórios de gestão estruturados segundo os princípios 

do relato integrado (Brasil, 2014; 2020; 2022). Esse movimento sinaliza uma transição de um 

modelo predominantemente procedimental para uma concepção ampliada de prestação de 

contas, orientada à transparência, à geração de valor público e à accountability sistêmica. 

Entretanto, no âmbito subnacional, observa-se a coexistência de arranjos institucionais 

distintos, nos quais a prestação de contas ainda é, em muitos casos, concebida prioritariamente 

como processo administrativo formal destinado ao julgamento das contas, com menor ênfase 

em sua função comunicacional, estratégica e social (Moraes; Oliveira, 2024). Essa 

heterogeneidade de modelos evidencia a necessidade de análises críticas que permitam 

compreender em que medida os sistemas estaduais de controle externo têm incorporado, ou 

não, os avanços conceituais e normativos observados no plano federal e internacional. 

É nesse contexto que se insere a presente dissertação, ao examinar o modelo de 

prestação de contas adotado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO), à luz dos 

referenciais teóricos contemporâneos de accountability e das práticas desenvolvidas pelo TCU. 

A análise parte do reconhecimento de que a forma como a prestação de contas é concebida, 

estruturada e operacionalizada influencia diretamente a efetividade do controle externo, a 

qualidade da informação pública e a capacidade de responsabilização dos gestores, constituindo 

elemento-chave para o aprimoramento da governança pública. 

 

1.2 Problema de pesquisa 

 

No cenário internacional, estudos apontam fragilidades na efetividade da prestação de 

contas como instrumento de apoio ao julgamento das contas por tribunais de contas. Uma 

análise do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe revelou regressão no processo de 

prestação de contas, marcada pela queda na qualidade das informações apresentadas e pelo 

descumprimento de prazos legais. Os autores concluíram que ainda não é possível afirmar a 

efetividade da prestação de contas, indicando a necessidade de consolidação do sistema para 

que cumpra seus objetivos de accountability (Santo; Alegre; Sousa, 2023). 

Em escala mais ampla, a pesquisa global publicada no portal da Public Financial 

Management mostrou que muitos países apresentam ecossistemas de fiscalização frágeis. Dos 

seis componentes analisados, os relatórios de auditoria, que devem ser de alta qualidade, 

abrangentes, e publicamente acessíveis, apresentaram desempenho frágil no que se refere às 

respostas oficiais às constatações de auditoria, com média global de apenas 13 pontos em uma 

escala de 100 (Ramkumar; Schouten, 2020). Esses resultados sugerem que, mesmo quando a 
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informação é produzida, a ausência de respostas efetivas limita a utilidade do processo de 

prestação de contas. 

No contexto brasileiro, iniciativas recentes buscaram aprimorar essa efetividade. O 

TCU reformulou as regras de prestações de contas anual, adotando abordagem seletiva e 

baseada em risco. Apenas as unidades prestadoras de contas consideradas significativas (em 

termos de volume de recursos, risco de distorção e relevância pública) têm suas contas auditadas 

e formalmente julgadas a cada exercício. As demais continuaram obrigadas a prestar contas, 

mas só têm processo de tomada de contas instaurado quando há indícios relevantes de 

irregularidades. Esse modelo sinaliza uma tentativa de estruturar o processo de prestação de 

contas de forma seletiva e articulada ao julgamento, aproximando-o de uma lógica sistêmica de 

accountability. 

A Norma Brasileira de Auditoria Aplicada ao Setor Público NBASP 20 – 

Transparência e Accountability estabelece que as Instituições Superiores de Controle devem 

operar sob estrutura legal que assegure accountability e transparência. Conforme Schedler 

(1999), accountability envolve não apenas a obrigação de informar e justificar atos de gestão 

(answerability), mas também a capacidade institucional de impor sanções e fazer cumprir a lei 

(enforcement). Em síntese, tanto estudos acadêmicos quanto iniciativas institucionais 

convergem na importância de se fortalecer a prestação de contas como instrumento de 

efetivação da accountability e de cumprimento da função constitucional atribuída aos tribunais 

de contas.  

 Entretanto, no âmbito subnacional, persiste a dúvida sobre a utilidade prática dos 

modelos de prestação de contas para subsidiar o julgamento das contas públicas. No caso do 

TCE/GO, a Resolução Normativa (RN) nº 5/2018 reformulou o modelo anteriormente 

estabelecido pela RN nº 1/2003, reorganizando procedimentos e padronizando exigências 

documentais. Contudo, ainda não há estudos que examinem em que medida sua arquitetura 

normativa e técnica está alinhada às boas práticas nacionais e internacionais.  

Nesse contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa: Em que medida o modelo de 

prestação de contas adotado pelo TCE-GO, a partir da RN nº 5/2018, encontra-se alinhado aos 

pressupostos teóricos da accountability e às diretrizes normativas e técnicas observadas no 

modelo do TCU? 
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1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Analisar o modelo de prestação de contas adotado pelo TCE-GO, à luz dos referenciais 

teóricos contemporâneos de accountability e das práticas implementadas pelo TCU, com vistas 

a identificar seus limites, potencialidades e lacunas institucionais. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

Para alcançar o objetivo geral, propõe-se o desdobramento nos seguintes objetivos 

específicos: 

1. Sistematizar os referenciais teóricos de accountability aplicáveis à prestação de 

contas; 

2. Descrever e analisar o modelo de prestação de contas adotado pelo TCU; 

3. Examinar o modelo de prestação de contas do TCE-GO, conforme disciplinado 

pela RN nº 5/2018; 

4. Comparar os modelos de prestação de contas do TCU e do TCE-GO, à luz do 

referencial teórico adotado; e 

5. Identificar lacunas (gaps) institucionais no modelo de prestação de contas do 

TCE-GO. 

 

1.4 Justificativa e relevância do estudo 

 

A prestação de contas constitui um dos principais instrumentos democráticos de 

monitoramento e controle da atuação dos gestores públicos, sendo essencial para fortalecer o 

aprendizado organizacional e ampliar a efetividade da administração na produção de resultados 

para a sociedade (Brasil, 2020).  

Tradicionalmente, as prestações de contas públicas basearam-se em modelos contábeis 

convencionais, de caráter predominantemente formal e estático, adequados a contextos 

organizacionais estáveis e pouco competitivos. Contudo, estudos recentes demonstram que a 

adoção progressiva do relato integrado (RI) pode contribuir para superar tais limitações, 

ampliando a transparência, a accountability e a utilidade da informação pública (Pärl et al., 

2020; Mauro et al., 2020; Nicolò et al., 2020). 
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Nesse cenário, o RI emerge como prática inovadora ao promover uma abordagem 

pluralista da contabilidade no setor público, orientada à geração de valor público e ao 

fortalecimento da responsabilidade institucional. Para alcançar tais objetivos, exige-se o 

desenvolvimento do pensamento integrado e a efetiva participação das partes interessadas 

(Garlatti et al., 2024). 

Experiências internacionais, como o Performance and Accountability Report (PAR), 

nos Estados Unidos, ilustram a relevância da integração entre resultados financeiros e 

operacionais na mesma prestação de contas, como modelo comunicacional mais abrangente e 

útil à sociedade. O PAR reúne informações institucionais, financeiras e de desempenho, 

acompanhadas de opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras. Geralmente, em 

outros países, a prestação de contas é intitulada como Relatório Anual (Brasil, 2014).  

No Brasil, a literatura evidencia esforços de modernização por parte dos tribunais de 

contas, com incorporação gradual de boas práticas nacionais e internacionais, ainda que 

persistam desafios relacionados à efetividade e ao foco em resultados. Para entender de que 

maneira a produção acadêmica tem tratado esse processo, realizou-se revisão da literatura nas 

bases acadêmicas do Google Scholar, SciELO, Spell e Portal de Periódicos CAPES, 

empregando os descritores “Accountability”, “Prestação de Contas” e “Tribunal de Contas”, 

combinados pelos operadores booleanos “and” e “or”, e recorte temporal, restringindo-se aos 

artigos publicados entre 2020 e 2025. 

 No total, foram encontrados 3.697 estudos. Após análise de títulos e resumos, 23 

trabalhos foram selecionados por tratarem diretamente de aspectos relacionados aos 

mecanismos e práticas de prestação de contas nos tribunais de contas. Como critérios de 

exclusão, aplicaram-se a ausência de relação com o problema de pesquisa, a indisponibilidade 

do texto integral e a duplicidade entre plataformas.  

 

Quadro 1 – Estudos correlatos 

 

Título do Artigo Autores Ano de 

Publicação 

Resumo (Objetivo e 

Resultados) 

1. Relato integrado 

no setor público 

brasileiro: Aplicabilidade 

e adaptações 

Cintia Zaira Messias 

de Lima 
2019 

Objetivo: Avaliar a aplicabilidade 

da Estrutura Internacional para 

Relato Integrado como diretriz 

para a elaboração de relatórios de 
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prestação de contas pelas 

organizações do setor público 

brasileiro. 

Resultado: O Relato Integrado é 

compatível como o contexto do 

setor público brasileiro com 

algumas adaptações para 

cumprimento do dever de prestar 

contas. 

2. Falta de 

tempestividade na 

apreciação das contas 

municipais por parte dos 

tribunais de contas 

brasileiros   

Luiz Carlos Miranda, 

e Ícaro Saraiva 

Laurinho   

2020 

Objetivo: Verificar a relação entre 

o tempo de emissão de pareceres 

e os resultados das contas 

municipais.   

Resultado: maior demora 

correlacionou-se com maior 

índice de reprovação das contas.   

3. Accountability ou 

Prestação de Contas, 

CGU ou Tribunais de 

Contas: o exame de 

diferentes visões sobre a 

atuação dos órgãos de 

controle nos municípios 

brasileiros.   

Gustavo Andrey 

Almeida Fernandes, 

e Marco Antonio 

Carvalho Teixeira.    

2020 

Objetivo: Analisar as diferenças 

de concepção de fiscalização dos 

municípios pelos Tribunais de 

Contas, contrastando com a 

atuação da CGU.    

Resultado: Divergência de 

atuação entre TCU e CGU. A 

CGU se aproxima mais de uma 

auditoria de performance, 

enquanto no TCU predomina a 

auditoria de compliance.   

4. Apreciação de 

contas de governos: uma 

análise nos municípios de 

Santa Catarina   

Camila Cristine da 

Silva Alves, e Alex 

Mussoi Ribeiro   
2020 

Objetivo: Investigar se existe 

diferença na apreciação das 

contas dos governos municipais 

do estado de Santa Catarina, em 

decorrência da natureza do 

Relator.    
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Resultado: Existe influência 

política na apreciação das contas 

pelo TCE/SC.   

5. Papel do Tribunal 

de Contas no controle 

financeiro municipal   

Wesley de Almeida 

Mendes, Marco 

Aurélio Marques 

Ferreira, Lucas de 

Paula Rocha, e 

Evandro Rodrigues 

de Faria  

   

2020 

Objetivo: Verificar os 

julgamentos das contas de 

governo dos municípios de Minas 

Gerais.  

Resultado: O principal motivador 

de rejeição das contas foi o não 

cumprimento dos limites 

constitucionais de gastos com 

saúde e educação   

6. Atrasos na 

Entrega de Prestações de 

Contas Municipais e a 

Decisão dos Tribunais de 

Contas Estaduais  

Neilson Alves Rosa  

2021 

Objetivo: Analisar a possível 

associação entre o atraso na   

entrega das Prestações de Contas 

Anuais municipais aos Tribunais 

de Contas respectivos e a 

respectiva reprovação do órgão de 

controle referente ao ano de 2016.  

Resultado: Não indicaram haver 

associação entre o atraso nas 

Prestações de Contas Anuais e a 

reprovação das contas pelos 

Tribunais. Porém, a pesquisa 

identificou relação entre o atraso 

no envio das Contas Anuais para 

os Tribunais de Contas e o atraso 

no depósito das declarações de 

Contas Anuais ao Tesouro 

Nacional por meio do SICONFI.   

7. Avaliação da 

accountability dos 

tribunais de contas da 

Luiz Carlos da Silva 

Müller   2022 

Objetivo: Avaliar o cumprimento 

da legislação sobre accountability 
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região sul do Brasil   pelos Tribunais de Contas da 

região Sul.   

Resultado: Apesar do alto nível 

de transparência, as instituições 

avaliadas deixaram de cumprir 

alguns requisitos.   

8. O Status Quo do 

Relato Integrado no Setor 

Público Brasileiro   

Sara Castro, e 

Abimael Costa   

2022 

Objetivo: Avaliar o estado atual 

do Relato Integrado nas 

organizações públicas.   

Resultado: As pesquisas 

direcionadas ao Setor Público não 

recebem a mesma atenção que do 

setor privado; verificou-se ainda 

que a Decisão Normativa nº 

178/2019 se aplica aos pilares da 

Teoria Institucional.   

9. Necessidade de 

Atuação dos Tribunais de 

Contas para 

Reconhecimento de Ato 

de Improbidade 

Administrativa na 

Omissão de Prestação de 

Contas  

Fábio Manoel 

Fragoso Bittencourt 

Araújo  

2022 

Objetivo: Discutir sobre o papel 

dos Tribunais de Contas no 

contexto da omissão de prestação 

de contas.  

Resultado: Cabe aos Tribunais de 

Contas representar à autoridade 

administrativa competente 

quando constatada a omissão de 

prestação de contas.  

10. Prestação de 

contas de governos 

municipais: fatores 

atribuídos às 

controladorias  

municipais que explicam 

a rejeição pelo Tribunal 

de Contas  

Leonardo Valente 

Favaretto, Paula 

Chies Schommer, e 

Julio da Silva Dias  
2022 

Objetivo: Investigar as variáveis 

associadas ao controle interno dos 

municípios catarinenses 

(controladorias municipais) que 

explicam a rejeição das contas de 

prefeito municipal (contas de 

governo) pelo Tribunal de Contas 

de Santa Catarina (TCESC).  



24 
  

Resultado: Contribuem para 

aumentar a probabilidade de 

rejeição de contas pelo TCESC as 

variáveis “alteração de prefeito”, 

“número de denúncias recebidas 

por outros órgãos públicos”, 

“controle interno sem autonomia” 

e “atuação restrita (não ampla) do 

controle interno”.  

11. Fatores 

Determinantes Que 

Influenciam a 

Probabilidade de   

Rejeição das Contas de 

Governo Julgadas pelo 

Tribunal de Contas de 

Pernambuco  

Lyndon Jhonson 

Soares dos Santos  

2022 

Objetivo: Verificar quais são os 

fatores determinantes que   

influenciam a probabilidade de 

rejeição das contas de governo 

julgadas pelo Tribunal de Contas 

de Pernambuco – TCE/PE.  

Resultado: A experiência política 

e o nível de escolaridade são os 

fatores mais determinantes para 

influenciar, respectivamente, 

aumentando e diminuindo, a 

probabilidade de rejeição das 

contas de governo dos 

Municípios. 

12. A Construção do 

relato integrado da 

Universidade Federal de 

Alfenas com Base no 

Valor Público  

Larissa Araújo dos 

Santos, Paulo 

Roberto Rodrigues 

de Souza, e Lucas 

Cezar Mendonça  
2023 

Objetivo: descrever, por meio de 

uma pesquisa-ação, o processo de 

construção do Relato Integrado – 

peça central da prestação de 

contas – da Universidade Federal 

de Alfenas do ano de 2020, 

considerando, para tanto, o novo 

formato exigido pelo TCU.   

Resultado: As melhorias na forma 

e formato da apresentação da 
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prestação de contas aproximam-

se dos fundamentos da 

perspectiva do valor público.  

13. Irregularidades 

financeiras dos pareceres 

prévios do município do 

Rio de Janeiro à luz da 

teoria institucional   

Ted Jefferson Pereira 

da Silva, Monica 

Cristina Sobreira, 

Melissa Christina 

Corrêa de Moraes, e 

Waldir Jorge Ladeira 

dos Santos  

2023 

Objetivo: Analisar os pareceres 

prévios das contas anuais do 

Prefeito do Município do Rio de 

Janeiro (RJ) emitidos pelo 

Tribunal de Contas do Município 

do Rio de Janeiro (TCMRJ) a fim 

de identificar as irregularidades 

financeiras recorrentes.   

Resultado: As principais 

irregularidades observadas pelo 

TCMRJ em seus Pareceres 

Prévios, no que tange ao período 

analisado, referem-se às despesas 

sem prévio empenho, às despesas 

previdenciárias e com seguridade, 

à Dívida Ativa, aos controles 

internos, regime de competência, 

transparência, registros contábeis 

incorretos e Fundeb.  

14. Prestação de 

Contas Municipais: Um 

Estudo Sobre o Portal do 

TCE-RJ  

Ester Hadassa de 

Oliveira Sant’anna, e 

Victória Marques 

Arantes Ettore 

Martins  
2023 

Objetivo: Identificar, interpretar e 

listar os fundamentos legais e 

teóricos dos pareceres das 

prestações de contas dos 

municípios, analisando os 

resultados e os principais pontos 

de relevância destacados pelo 

Tribunal de Contas.  

Resultado: Dos 15 municípios 

estudados, 13 obtiveram  
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pareceres contrários nas 

prestações de contas no ano de 

2016 e apenas 2 municípios com 

pareceres favoráveis, tratou-se 

das análises das contas do último 

ano de mandato dos gestores 

públicos anteriores.  

15. Análise da 

prestação de contas do 

poder executivo do estado 

entre 2013 e 2018 

Fernando Augusto 

Matte Garcia 

2023 

Objetivo: Identificar o potencial 

de accountability nos relatórios 

técnicos que instruem os 

pareceres prévios. 

Resultado: A dimensão formal da 

accountability foi plenamente 

atendida, enquanto que, a 

dimensão substantiva da 

accountability foi parcialmente 

contemplada nas análises. 

16. Análise das 

reincidências nos 

pareceres prévios do 

TCE-RJ sobre as contas 

anuais do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro   

Elayne Conceição 

Alparone Girão, 

Everton Rodrigues 

Medeiros, Rui César 

dos Santos Chagas, e 

Waldir Jorge Ladeira 

dos Santos   2024 

Objetivo: Buscar frequência dos 

achados constantes dos Pareceres 

Prévios e identificar os principais 

temas recorrentes das 

recomendações, ressalvas e 

irregularidades emitidas.    

Resultado: Principais 

irregularidades referem-se aos 

limites constitucional e legal do 

gasto público, à gestão fiscal e 

financeira, ao planejamento 

orçamentário, e à necessária 

evidenciação contábil.   

17. O que devo 

divulgar na internet? Uma 

análise de accountability 

Vanúcia de Oliveira 

Santos Caires, 

Fernando Gentil de 

2024 

Objetivo: Examinar a prestação 

de contas dos órgãos públicos 

federais através da Instrução 
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baseada na Instrução 

Normativa nº 84/2020 do 

TCU  

Souza, Bruna Faccin 

Camargo, e Jocias 

Maier Zanatta  

Normativa nº 84/2020 do TCU, 

com o objetivo de evidenciar 

quais as informações devem ser 

divulgadas nos portais de internet 

oficiais das entidades.   

Resultado: Apresentou-se um 

quadro resumo com os conteúdos 

exigidos pela IN 84/2020, 

conceitos e filtros de busca para 

facilitar a implementação e 

elaboração da prestação de contas 

das entidades e atendimento da 

transparência na gestão pública.  

18. Programação das 

políticas públicas e o 

exercício do controle 

externo na fase de 

prestação de contas   

Kássio Inácio 

Monteiro de Moraes   

2024 

Objetivo: A identificação dos 

gargalos na apreciação da 

prestação de contas 

governamentais dos municípios 

tocantinenses no âmbito do 

Tribunal de Contas do Estado do 

Tocantins.  

Resultado:  Identificou-se o 

descumprimento dos prazos de 

apreciação das contas, a 

inexistência de metodologia de 

análise das políticas públicas pela 

perspectiva da economicidade, 

eficiência, eficácia e impacto, 

bem como a ausência de 

acompanhamento quando à 

implementação das 

recomendações emitidas pelo 

TCE/TO.  
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19. Fatores formais 

dos pareceres irregulares 

proferidos pelo TCE-SP   

Natasha Borali, e 

Flávia Zóboli 

Dalmácio   

2024 

Objetivo: Analisar fatores que 

levam a pareceres irregulares das 

prestações de contas dos 

municípios de São Paulo.    

Resultado: A desaprovação de 

contas é maior no último ano de 

mandato, principalmente pelo 

Art. 42 da LRF. Nos demais 

exercícios deve-se 

principalmente à falta de 

aplicação dos recursos destinados 

a área de educação.   

20. Análise das 

Reincidências nos   

Pareceres Prévios do 

TCE-RJ sobre   

as Contas Anuais do 

Governo do   

Estado do Rio de Janeiro  

Elayne Conceição 

Alparone Girão, 

Everton Rodrigues 

Medeiros, Rui César 

dos Santos Chagas, e 

Waldir Jorge Ladeira 

dos Santos  

2024 

Objetivo: Buscar frequências dos 

achados constantes dos Pareceres 

Prévios e identificar os principais 

temas recorrentes das 

recomendações, ressalvas e 

irregularidades emitidas nos 

Pareceres Prévios.  

Resultado: Evidenciou que as 

principais irregularidades 

observadas pelo TCE-RJ em seus 

Pareceres Prévios referem-se aos 

limites constitucional e legal do 

gasto público, à gestão fiscal e 

financeira, ao planejamento 

orçamentário, e à necessária 

evidenciação contábil.  

21. Prestação e 

análise de contas 

estruturada no modelo de 

relato integrado: um 

estudo sobre os pareceres 

Kássio Inácio 

Monteiro de Moraes, 

e Nilton Marques de 

Oliveira 

2024 

Objetivo: Identificar a estrutura 

da prestação de contas 

governamentais dos municípios 

tocantinenses no âmbito do 
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prévios do tribunal de 

contas do estado do 

Tocantins 

Tribunal de Contas do Estado do 

Tocantins. 

Resultado: Inexistência de 

metodologia de análise das 

políticas públicas pela 

perspectiva da economicidade, 

eficiência, eficácia e impacto, 

bem como a concentração de 

esforços em torno apenas dos 

dados contábeis e financeiros das 

organizações. 

22. Determinantes 

dos Pareceres de 

Desaprovação Realizados 

pelo Tribunal de Contas 

do Amazonas  

Gustavo Pinto da 

Silva, Jander Sousa 

Rocha, Victor 

Godeiro de Medeiros 

Lima, e Nyalle 

Barboza Matos  
2025 

Objetivo: Analisar as infrações 

mais recorrentes nas 

recomendações de desaprovação 

das contas anuais dos municípios 

do Amazonas.  

Resultado: Infração mais 

frequente a “prática de ato ilegal, 

ilegítimo, antieconômico ou 

grave infração à norma legal ou 

regulamentar”.   

23. Relato Integrado 

como Ferramenta de 

Prestação de Contas no 

Conselho Regional de 

Contabilidade do Paraná   

Isabelle Caroline 

Bevilaqua, Enio 

Gabriel Meniqueti, e 

João Pedro Pizzólio 

de Souza   
2025 

Objetivo: Analisar aderência dos 

Relatórios de Gestão do CRC-PR 

à Decisão Normativa nº 187/2020 

do TCU.    

Resultado: Aderência das 

informações divulgadas à 

Decisão Normativa n° 187/2020, 

registrando uma evolução nos 

anos analisados com a maior 

aderência em 2023.   

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Apesar do crescimento da produção acadêmica voltada à análise da accountability e 

da atuação dos tribunais de contas do Brasil, a revisão da literatura evidencia uma lacuna 

importante no que se refere ao estudo aprofundado sobre prestação de contas dos 

administradores públicos, especificamente no Estado de Goiás após a reforma normativa de 

2018.  

Observou-se que diversas pesquisas têm abordado o tema sob perspectivas diferentes, 

como a avaliação da accountability em tribunais de contas da região Sul (Müller, 2022); a 

identificação de gargalos na apreciação de contas governamentais no âmbito do TCE/TO 

(Moraes, 2024); a análise das reincidências e irregularidades em pareceres prévios de contas do 

TCE/RJ (Girão et al, 2024) e no TCM/RJ (Silva et al, 2023); ou ainda estudos sobre os fatores 

determinantes da rejeição de contas em tribunais como o TCE-SP (Borali; Dalmácio, 2024) e o 

TCE/PE (Santos, 2022). 

Também se destacam trabalhos que exploram a incorporação do relato integrado como 

ferramenta de prestação de contas (Santos et al., 2023; Bevilaqua et al., 2024). Contudo, não 

foram identificadas investigações específicas sobre a experiência do TCE/GO, especialmente 

no período posterior à vigência da RN nº 5/2018.  

Essa lacuna reforça a importância desta pesquisa que se justifica pela sua relevância 

científica, ao avançar na discussão teórica sobre accountability e controle externo; pela sua 

relevância institucional, ao apoiar a reflexão crítica sobre o modelo de prestação de contas do 

TCE-GO; e pela sua importância prática, ao subsidiar a proposição de instrumentos concretos 

voltados ao aprimoramento da governança pública e da efetividade do controle externo no 

âmbito estadual. 

 

1.5 Estrutura do trabalho  

 

A presente dissertação está estruturada em cinco capítulos, além desta introdução, 

organizados de modo a permitir a progressiva contextualização teórica, normativa e analítica 

do objeto de estudo, culminando na apresentação do produto técnico-tecnológico (PTT). 

O Capítulo 1 – Introdução apresenta a contextualização do tema, o problema de 

pesquisa, os objetivos geral e específicos, a justificativa do estudo e a delimitação do escopo da 

investigação, situando a relevância da prestação de contas no âmbito da governança pública e 

da accountability contemporânea. 

O Capítulo 2 – Referencial Teórico discute os principais referenciais conceituais que 

sustentam a pesquisa, com ênfase nos conceitos de accountability, governança pública, controle 
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externo e prestação de contas. O capítulo aborda, ainda, a atuação das EFS no fortalecimento 

dos sistemas de accountability, bem como os referenciais nacionais e internacionais que 

orientam as boas práticas de prestação de contas no setor público. 

O Capítulo 3 – Procedimentos Metodológicos descreve o delineamento da pesquisa, 

caracterizada como qualitativa, descritiva e documental, detalhando as fontes de dados 

utilizadas, os critérios de seleção dos documentos analisados e os procedimentos de análise de 

conteúdo empregados. O capítulo também apresenta a matriz analítica adotada, estruturada a 

partir das dimensões de informação, justificação e sanção, conforme o modelo teórico de 

Schedler (1999). 

O Capítulo 4 – Análise Situacional apresenta a análise do modelo de prestação de 

contas do TCU e, em perspectiva comparativa, do modelo adotado pelo TCE-GO. A análise é 

desenvolvida de forma sistemática, considerando as etapas do processo de prestação de contas 

— prestação, auditoria e julgamento — e evidenciando convergências, diferenças e lacunas à 

luz dos referenciais teóricos e normativos discutidos. 

O Capítulo 5 – PTT descreve o produto desenvolvido no âmbito do mestrado 

profissional, consistente em um Guia de Prestação de Contas, elaborado com base na matriz 

analítica construída ao longo da pesquisa. O capítulo apresenta os objetivos, o público-alvo, a 

estrutura e a lógica de utilização do guia, o qual é disponibilizado como apêndice da dissertação, 

de modo a subsidiar gestores públicos, órgãos de controle interno e demais atores envolvidos 

no processo de prestação de contas. 

Por fim, são apresentadas as Conclusões, nas quais se retomam os objetivos do estudo, 

sintetizam-se os principais achados da pesquisa e destacam-se as contribuições acadêmicas, 

institucionais e práticas do trabalho, bem como suas limitações e possibilidades de 

aprofundamento em pesquisas futuras. 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Transparência e Accountability como Pilares da Governança Pública 

 

Governança pública pode ser compreendida como um sistema que busca o equilíbrio 

entre os diferentes atores envolvidos — cidadãos, representantes eleitos, gestores e servidores 

públicos, e demais partes interessadas — com a finalidade de assegurar a prevalência do 

interesse coletivo acima do interesse de particulares (Matias-pereira, 2010). Segundo Martins 
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(1997) e Melo (1996), governança refere-se à capacidade dos arranjos institucionais de 

coordenar e regular transações de um sistema social, utilizando-se tanto do marco normativo 

vigente quanto das interações dos agentes envolvidos. 

A governança focaliza a qualidade e efetividade dos processos decisórios. Busca 

responder como otimizar os resultados e benefícios para as partes interessadas; se os problemas 

priorizados foram resolvidos; como, por quem e por que as decisões foram tomadas; se os 

resultados esperados foram atingidos (Brasil, 2020). Além disso, a governança identifica 

oportunidades para eliminar controles excessivos que possam dificultar o alcance dos 

resultados, pois seu objetivo é melhorar o desempenho organizacional para gerar valor (OCDE, 

2017).   

No contexto do setor público, Slomski (2008) conceitua governança como o processo 

de gestão dos recursos econômicos e sociais visando o desenvolvimento do país. Rose-

Ackerman (2017) acrescenta que as vulnerabilidades desse processo frequentemente decorrem 

de problemas relacionados à corrupção, fraudes, incompetências ou desperdícios de recursos 

públicos. Nesse sentido, a governança pública atua como um processo interativo, envolvendo 

atores sociais e econômicos em prol da resolução conjunta de desafios complexos impostos pela 

crescente demanda social (Torfing et al., 2012; Ansell; Torfing, 2016).  

Para Matias-Pereira (2018), uma das manifestações mais comuns do conceito de 

governança na administração pública é a governança corporativa, pois ambos compartilham o 

problema central do conflito agente-principal ou conflito de agência. No Brasil, a Constituição 

Federal de 1988 estabelece que o poder emana do povo, sendo exercido por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, conforme dispositivos constitucionais (Brasil, 1988, art. 

1º).  

Portanto, a sociedade desempenha o papel de “principal”, pois compartilha as 

percepções de finalidade e valor, podendo exercer o poder social por meio de estruturas 

representativas adequadamente constituídas. Consequentemente, todas as pessoas responsáveis 

pela implementação da estrutura do Estado brasileiro são “agentes” a serviço do povo (Dallari, 

2005).  

Para o TCU governança envolve mecanismos de liderança, estratégia e controle 

utilizados para orientar, monitorar e avaliar as ações da gestão pública, com vistas a atender aos 

interesses da sociedade (Brasil, 2020). De acordo com uma análise da IFAC (IFAC, 2013), a 

melhoria da governança pública depende essencialmente do comportamento ético, íntegro, 

responsável, comprometido e transparente dos líderes; do controle da corrupção; da 

implementação efetiva de códigos e valores éticos; do cumprimento rigoroso de normas e 
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regulamentos; da comunicação eficaz e transparente; e do envolvimento equilibrado e efetivo 

dos stakeholders, que inclui cidadãos e iniciativa privada. 

Tanto da literatura internacional quanto das normas brasileiras, como o Decreto 

9.203/2017, extrai-se um conjunto de princípios fundamentais que funcionam como valores 

interdependentes e servem de referência para as organizações públicas na busca dos resultados 

almejados e aumenta a confiabilidade da sociedade nas instituições: capacidade de resposta; 

integridade; transparência; equidade e participação; accountability; confiabilidade; e melhoria 

regulatória (CIPFA, 2004; IFAC, 2001; 2014; OCDE, 2015; 2018; The United Nations, 2015; 

2018; Brasil, 2017; 2018). Para este estudo, destacam-se especificamente os princípios de 

transparência e accountability. 

Transparência é a prática de disponibilizar, inclusive na forma de dados abertos, 

informações atualizadas sobre operações, estruturas, decisões e resultados governamentais. O 

acesso deve ser garantido para todas as informações relativas à instituição pública, não se 

limitando apenas àquelas impostas por lei, e com uma linguagem que seja clara para a 

sociedade. Trata-se de um mecanismo indispensável para viabilizar o controle social (BRASIL, 

2020). Já accountability refere-se à obrigação que agentes públicos têm de prestar contas e 

assumir responsabilidades administrativas, fiscais e programáticas perante aqueles que lhes 

delegaram autoridade e recursos (Brasil, 2011).  

 Para a INTOSAI, accountability e transparência são elementos fundamentais para a 

governança pública eficiente. Nos termos da International Standards of Supreme Audit 

Institutions (ISSAI) 20, transparência aplicada de forma enérgica pode reduzir a corrupção, 

melhorar a governança e promover a accountability (INTOSAI, 2010). Na mesma linha, o 

Referencial Básico de Governança (2020) apresenta a liderança da organização como 

responsável pela implementação do modelo de governança que inclua mecanismos de 

accountability (prestação de contas e responsabilização), baseado em transparência para 

assegurar resultados de interesse da sociedade. 

Finalmente, segundo o mesmo referencial, embora transparência e accountability 

estejam interligadas e sejam complementares, a transparência aplicada de forma isolada não 

garante a accountability. Esta última requer, além da disponibilização de informações, a 

obrigação explícita dos gestores públicos justificarem suas decisões e serem responsabilizados 

por eventuais desvios ou inadequações na gestão dos recursos públicos (Brasil, 2020). 
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2.2 Accountability: Conceito, Dimensões e Tipologias 

 

O termo accountability apresenta desafios conceituais e interpretativos na realidade 

brasileira, dada a ausência de tradução direta e precisa em português, o que dificulta sua plena 

compreensão (Campos, 1990). De acordo com Medeiros, Crantschaninov e Silva (2013), ao 

analisarem a literatura nacional sobre o tema, identificaram que a accountability geralmente se 

associa às ideias de responsabilidade e prestação de contas, embora ainda careça de um conceito 

amplamente consolidado na literatura. 

Pelizzo e Stapenhurst (2014) destacam que, apesar de sua centralidade na política e 

governança democrática contemporânea, o conceito de accountability é frequentemente 

criticado por sua indefinição e falta de clareza teórica. No Brasil, o termo é amplamente 

empregado na gestão pública, embora persista uma indefinição conceitual que demanda maior 

precisão e aprofundamento teórico (Ceneviva, 2006). 

Para Bovens (2006), a accountability é essencial por possibilitar controles 

democráticos sobre as ações governamentais, prevenindo a concentração de poder, 

contribuindo para o aprendizado organizacional e a efetividade na administração pública. 

Denhardt e Denhardt (2003) acrescentam que a compreensão da accountability deve incluir as 

manifestações advindas de uma sociedade com participação ativa e articulada, logo, deve 

contemplar variadas dimensões para ser compreendida. 

Coutinho (2020) descreve que o conceito de accountability está dentro de uma relação 

dialógica de condicionamento mútuo e dinâmico entre representantes e representados. Campos 

(1990) reforça a ideia de que a accountability está intrinsecamente ligada à democracia, sendo 

inviável se falar em prestação de contas e responsabilização de gestores públicos em contextos 

autoritários. De acordo com O'Donnell (1998), representação e accountability são dimensões 

republicanas essenciais na democracia. 

Independentemente da forma que assuma, a accountability demanda a disponibilidade 

de informações que permitam aos interessados avaliar se os recursos públicos são aplicados 

adequadamente, conforme leis e regulamentos, se os programas governamentais cumprem seus 

objetivos, e se os serviços são prestados de forma eficiente, econômica e efetiva (GAO, 2003). 

Na concepção de O'Donnell (1998); Abrúcio e Loureiro (2004); e Mainwaring (2005), 

accountability envolve um processo permanente de avaliação e responsabilização dos agentes 

públicos, desde que esta responsabilização se dê mediante algum tipo de sanção, seja negativa 

(punição) ou positiva (prêmio), de natureza legal ou moral. 
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Abrúcio e Loureiro (2004, p. 75) conceituam accountability como “a construção de 

mecanismos institucionais por meio dos quais os governantes são constrangidos a responder, 

ininterruptamente, por seus atos ou omissões perante os governados”. Os autores propõem três 

formas de classificação da accountability: processo eleitoral, controle institucional durante o 

mandato (incluindo o controle administrativo das ações estatais), e regras estatais 

intertemporais. 

Na opinião de O’Donnell (1998), a responsabilização democrática pode se dar por dois 

mecanismos: accountability vertical, caracterizada pelo controle da sociedade sobre os 

governantes, por meio do voto, dos plebiscitos e outros mecanismos, e accountability 

horizontal, que se efetiva com a fiscalização recíproca entre os poderes (checks and balances) 

e mediante o controle da atividade pública por órgãos governamentais, como os tribunais de 

contas brasileiros. 

Para o autor accountability vertical está diretamente ligada à democracia eleitoral, 

refere-se à sensibilidade das políticas governamentais às tendências do eleitor. Logo, o elo entre 

eleições livres, corretas e periódicas desempenham um papel crucial na accountability vertical, 

sendo elementos chaves da democracia contemporânea, que possibilita aos cidadãos 

recompensar ou punir seus representantes, periodicamente, por meio do voto (O’Donnell, 

1998).   

Adicionalmente, o autor destaca o papel da mídia e da sociedade civil organizada no 

âmbito da accountability vertical. Esses autores podem divulgar atos contrapostos ao interesse 

público e influir na formação de opinião e predileções nas eleições. Daí a importância dos 

instrumentos que garantem um conjunto de liberdades de expressão e associação, bem como o 

acesso a variadas e razoáveis fontes de informações (O'Donnell, 2003). 

No entanto, reconhecendo as limitações da accountability vertical, O'Donnell (2007) 

apresenta a exploração de mecanismos paralelos e propõe a accountability horizontal como um 

complemento essencial. Essa categoria se efetiva com a capacidade e disponibilidade dos 

órgãos competentes para controlar e punir as ações ou omissões dos agentes públicos ou outras 

instituições estatais, quando ilegais. A accountability horizontal envolve:  

Instituições estatais que estejam autorizadas e dispostas a vigiar, 
controlar, corrigir e/ou sancionar ilícitos praticados por outras 
instituições estatais, vão desde a supervisão de rotina a sanções legais 
ou até o impeachment contra ações ou omissões de outros agentes ou 
agências do Estado que possam ser qualificadas como delituosas. As 
primeiras devem não apenas ter a autoridade legal para assim proceder, 
mas devem ter também, de fato, suficiente autonomia em relação a 
outra. Esse é, claro, o antigo tema da separação de poderes e do sistema 



36 
  

de freios e contrapesos. Incluem-se aqui as instituições clássicas do 
executivo, legislativo e judiciário; mas nas poliarquias contemporâneas, 
estende-se também para várias outras instituições de controle, 
ombudsmen, auditorias, fiscalías, dentre outros (O’Donnell, 2007, p. 
62). 

 

Os mecanismos de accountability horizontal originam e ajustam-se as formas 

tradicionais de checks and balances - caracterizados pela balance horizontal accountability - 

mas claramente não se exaurem e vão ainda mais longe. Adiciona-se as denominadas medidas 

mandated horizontal accountability, que inclui outras instituições estatais com mandato legal 

para controlar, prevenir, e, se necessário, punir atos ilícitos de outras instituições. 

Complementando os órgãos clássicos de poder, as instituições mandated horizontal 

accountability foram criadas de forma mais específica em relação a desvio de condutas, como 

o risco de corrupção e interferência indevida no exercício do poder público (O'Donnell, 2007). 

Normalmente, as entidades mandated possuem vantagens em sua atuação sobre as 

balanced. Uma delas é que as mandated podem ser proativas e constantes em suas atividades. 

Outra vantagem é que elas podem atuar de forma preventiva e sustar atos ilícitos praticados 

pelas instituições que elas controlam. Além disso, elas podem se utilizar de parâmetros 

profissionais em vez de critérios partidários ou “políticos”. Por fim, essas instituições podem 

desenvolver competências que lhes permitam analisar assuntos complexos em matéria de 

políticas. Assim, as instituições mandated não devem ser constituídas como substitutas das 

balanced – uma democracia que funciona de maneira razoável vislumbra na primeira um útil 

complemento e reforço da segunda (O'Donnell, 2007). 

Ao enfatizar a dimensão interinstitucional e sancionatória, O’Donnell desloca o foco 

da accountability da esfera eleitoral para a estrutura organizacional do Estado, atribuindo 

centralidade às instituições de controle como garantidoras da legalidade e da integridade do 

exercício do poder público. Nesse sentido, a mandated horizontal accountability pressupõe 

capacidade efetiva de intervenção e correção, elemento essencial para a análise do papel dos 

Tribunais de Contas no ordenamento constitucional brasileiro. 

Stark e Bruszt (1998) ampliam o debate com a categoria de accountability estendida. 

Os autores também analisaram a existência de instrumentos de controle institucional dos 

agentes públicos durante o mandato, e não apenas no momento eleitoral. Eles apontam a 

existência de vários atores políticos tanto no Estado como na sociedade onde existe um processo 

comum de tomada de decisão. Apontam que a accountability estendida é a ligação dos 

tomadores de decisões com redes de instituições políticas autônomas capazes de restringir as 
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arbitrariedades dos governantes. A accountability estendida distingue-se da eleitoral porque 

diferente desta última ela se perpetua no tempo, sendo um processo contínuo, sempre em curso 

(Stark e Bruszt, 1998). 

Conforme Mainwaring e Welma (2003), existem dois atores principais no processo de 

accountability política: (i) os agentes públicos eleitos que possuem a obrigação de prestar 

contas; e (ii) as agências estatais responsáveis pelo controle, fiscalização e/ou sanção desses 

agentes, caracterizados por um vínculo que o autor denomina de accountability intraestatal, 

correspondente a categoria horizontal de O'Donnell (2007), com inclusão de, por exemplo: 

comitês de aplicação da lei, órgãos de auditoria (inspetores, controladorias e auditorias), 

comitês anticorrupção, ouvidorias etc. 

Partindo da diferenciação realizada por O’Donnell (2007), Pelizzo e Stapenhurst 

(2011) promove sua atualização e ampliam a classificação. Assim, ao lado das formas clássicas 

de accountability vertical e horizontal, acrescem a dimensão social, diagonal e externa ou 

recíproca. 

Inicialmente, accountability social foi discutida por Smulovitz e Peruzzotti (2006) que 

deram destaque ao engajamento cívico como instrumento para fortificar os canais de 

accountability. O foco são as iniciativas de cidadãos usuais e organizações da sociedade civil 

que se organizam para controlar o exercício do poder político, além do momento eleitoral. 

Assim, a accountability social é a movimentação de atores em diversas associações que se 

percebem como beneficiários legítimos e procuram expor abusos governamentais, incluir seus 

interesses na agenda pública ou influir nas decisões políticas. É um instrumento de controle 

vertical; mas, diferentemente da eleitoral, a accountability social pode ser executada entre as 

eleições (Smulovitz; Peruzzotti, 2003). 

Esse tipo de accountability, ao tornar públicas as denúncias de corrupção e má gestão, 

pode influenciar e interferir nas estruturas de controle vertical, destroçando o capital simbólico 

que é a confiança e a credibilidade ou reputação de um político ou instituição, recurso 

fundamental das eleições políticas (Bovens; Schillemens; Goodin, 2014); e horizontal, 

provocando reações institucionais e funcionando como elemento de pressão e catalisador de 

respostas estatais às reivindicações nascidas na heterogeneidade do espaço social (Smulovitz; 

Peruzzotti, 2003). Dessa forma, a participação cidadã (individual ou coletivamente) assume 

papel central na qualificação das estruturas de controle, contribuindo para o fortalecimento da 

accountability enquanto valor republicano (Bovens, 2010). 

Nesse mesmo sentido, O’Donnell (2004) argumenta que sociedades com elevado grau 

de organização social e meios de comunicação livres, para produzir e disseminar informação, 
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são capazes de gerar incentivos poderosos para a difícil missão das instituições de 

accountability horizontal no que se refere a responsabilização em caso de desvios. 

Essa abordagem evidencia que a produção e divulgação de informações públicas não 

se destinam exclusivamente aos órgãos estatais de controle, mas também à sociedade como 

destinatária legítima da prestação de contas. Sob essa ótica, a transparência ativa e a 

inteligibilidade das informações tornam-se variáveis centrais dentro dos modelos de prestação 

de contas. 

Essa interação entre accountability social e os mecanismos de controle horizontal 

originou a tipologia denominada accountability diagonal, que busca engajar os cidadãos na 

implementação das instituições de supervisão institucional. Essa modalidade diagonal é 

direcionada pela participação, o eixo horizontal deve estar aberto à inclusão e a participação do 

cidadão, ao invés de criar órgãos supervisores. Tal participação fortalece a capacidade das 

instituições de controle, ao permitir o compartilhamento de informações e o exercício conjunto 

da fiscalização pública (Pelizzo; Stapenhurst, 2011). 

Coutinho (2020) também ressalta o papel relevante de mecanismos simbólicos de 

sanção, como manifestações populares, denúncias midiáticas, notas públicas e petições 

coletivas, que exercem influência sobre os processos decisórios estatais e qualificam a gestão 

pública ao vocalizarem a opinião da sociedade. 

Por fim, atualmente emerge a accountability externa ou mútua, discutida por Willeman 

(2020), a qual se refere à supervisão e monitoramento exercidos por organismos internacionais 

– como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional – sobre os governos nacionais. 

Essa forma de controle deriva tanto de acordos e compromissos multilaterais assumidos para 

proteção dos direitos humanos, como os assinados desde a Segunda Guerra Mundial, quanto da 

crescente interdependência econômica e das estruturas globais de governança (Bovens; 

Schillemans; Goodin, 2014). 

Schedler (1999) diferencia dois sentidos para o termo accountability: a) a obrigação 

dos agentes públicos em informar e justificar suas ações (answerability); e b) a capacidade das 

instituições de controle para garantir o cumprimento da lei e impor sanções aos que violaram 

as regras (enforcement). 

Partindo do pressuposto que a accountability existe devido a existência do poder e da 

necessidade de que ele seja controlado, Schedler (1999) identifica três formas que devem ser 

impostas para prevenir o abuso do poder: a) a transparência no seu exercício (informação); b) 

a fundamentação dos atos dos agentes públicos (justificação); e c) a aplicação de sanções aos 
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responsáveis (punição). Estes três elementos - informação, justificação, punição - são, portanto, 

caracterizadores do conceito de accountability (Schedler, 1999). 

A proposição de Schedler (1999) corrobora com a necessidade de analisar a 

accountability por duas perspectivas distintas: o da "obrigação" do agente público de agir e 

prestar contas (answerability), que está relacionado aos elementos informação e justificação; e 

o da "obrigação" do agente fiscalizador de fazer cumprir a lei e aplicar sanções para aqueles 

que violarem os deveres públicos (enforcement), que está relacionado ao elemento punição. 

Ao estruturar o conceito nesses dois eixos complementares, Schedler oferece uma 

chave analítica particularmente útil para avaliar modelos de prestação de contas, pois permite 

verificar se os sistemas institucionais se limitam à produção de informações ou se efetivamente 

articulam informação e responsabilização. Essa distinção é central para a presente pesquisa, 

uma vez que o exame dos modelos do TCU e do TCE-GO exige identificar se há integração 

sistêmica entre prestação de contas (informação e justificação) e julgamento (sanção). 

Por conseguinte, ao formar um elo relacional entre os agentes de controle (accounting 

actors) com quem a ela se sujeita (accountable actors), a accountability passa a ter atributos 

informativos e controversos ou críticos que promovem o oposto do poder de mão única. Como 

aponta Schedler (1999), isso exige que as partes busquem o diálogo público, distintamente da 

forma unilateral de controle. Para o autor, formas de accountability que se limitam à exposição 

de desvios, sem mecanismos para impor sanções, são formas leves que não devem ser 

classificadas como tal, pois accountability sem consequências, não se configura efetivamente 

como accountability. 

A partir da compreensão conceitual e tipológica da accountability, torna-se necessário 

avançar para a análise de sua materialização no âmbito institucional. A efetividade desse 

princípio republicano depende não apenas de sua previsão normativa, mas também da 

existência de estruturas organizadas e permanentemente ativas, capazes de fiscalizar, monitorar 

e, quando necessário, sancionar condutas incompatíveis com o interesse público.  

Nesse contexto, ganha relevo o estudo das instituições de accountability, ou 

accountable actors, suas diferentes configurações, competências e modelos de atuação, com 

destaque para aquelas que exercem o controle externo da gestão pública e asseguram a 

observância dos princípios constitucionais da legalidade, legitimidade, economicidade e 

transparência. 
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2.3 Accountability Horizontal e os Tribunais de Contas: Competências e Desafios 

 

Como previamente analisado, os mecanismos de controle apenas pela via eleitoral 

apresentam limitações evidentes, especialmente em relação à sua frequência e alcance. O fato 

de ocorrerem em intervalos regulares e envolverem apenas a escolha de cargos eletivos 

demonstra a necessidade de outros dispositivos de fiscalização da atividade estatal. Assim, não 

é apenas oportuno, mas essencial que existam mecanismos de controle contínuos, exercidos por 

instituições permanentes, dotadas de instrumentos técnicos para monitoramento e com menor 

grau de assimetria informacional (Moraes, 2024). Nesse mesmo sentido, Iocken (2018) observa 

que a legitimidade conferida ao poder público exclusivamente pela vontade popular expressa 

nas urnas já não se mostra suficiente para sustentar a dinâmica política moderna. 

Sob esse prisma, surgem as chamadas "instituições neutras" (Coutinho, 2020, p. 15) 

ou "instituições híbridas" (Moreira Neto, 2011, p. 64), que integram a estrutura do Estado e têm 

como missão a defesa de direitos fundamentais e a salvaguarda dos interesses públicos 

primários. Essas instituições são dotadas de autoridade própria, com papel institucional 

permanente, justificado precisamente por sua função de garantir o respeito ao interesse coletivo. 

A efetividade dessas entidades depende da existência de garantias institucionais que 

assegurem sua autonomia. Tal autonomia se expressa na previsão constitucional de 

salvaguardas organizacionais e funcionais, além da consciência dos agentes que a compõem 

quanto à sua missão essencial de agir como representantes do interesse público (Mileski, 2003). 

Araújo (2010) destaca que a Constituição Federal de 1988 ampliou de maneira 

significativa os dispositivos de fiscalização do poder estatal, tanto no que se refere à ampliação 

dos entes fiscalizados quanto à multiplicação dos órgãos fiscalizadores e ao aprimoramento 

metodológico de sua atuação. 

Dessa forma, o Brasil passou de um cenário de escassez de instituições de 

accountability horizontal para um contexto de contínua evolução institucional. Esse processo 

resultou na criação de práticas inovadoras e no fortalecimento de estruturas destinadas à 

detecção, investigação e eventual sanção de condutas inadequadas no setor público. Casos de 

corrupção atuaram como catalisadores dessa transformação, acelerando o aperfeiçoamento 

gradual dessas entidades (Aranha; Filgueiras, 2016). 

Rocha (2011) afirma que a interação entre instituições do tipo mandated e balanced 

vem sendo cada vez mais valorizada na ciência política, sobretudo no contexto da formação de 

redes de accountability. De acordo com essa perspectiva, não basta a existência de instituições 

legalmente autorizadas a exercer fiscalização. É necessário que haja uma rede articulada de 
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instituições públicas com compromisso normativo para a efetivação do controle, mesmo 

quando enfrentam resistências por parte de órgãos mais poderosos. Caso contrário, as ações dos 

órgãos de controle limitam-se a alimentar a opinião pública com denúncias de má gestão, sem, 

contudo, produzir os efeitos concretos desejados. 

Portanto, a atividade de controle sobre a administração pública manifesta-se de 

múltiplas formas, e o desafio reside em garantir que, mesmo com a multiplicidade de 

mecanismos, os gestores públicos mantenham sua autonomia. Esses mecanismos são exercidos 

por um conjunto complexo de instituições, dotadas de competências e funções diversas. Para 

alcançar eficácia, esses agentes de accountability devem atuar de maneira articulada e 

sistêmica, e não isoladamente, conforme propõe Araújo (2010). Aranha (2015) reforça essa 

concepção ao afirmar que a accountability aciona um sistema integrado de instituições 

orientadas à supervisão e responsabilização de práticas corruptas. 

No cenário brasileiro, observa-se uma pluralidade de órgãos envolvidos na 

concretização da accountability. Na esfera federal, tal função é exercida por sistemas de 

controle interno ministeriais, auditores da Controladoria-Geral da União (CGU) e do TCU, 

comissões parlamentares e entidades da sociedade civil. Essas instituições realizam 

monitoramentos contínuos e encaminham suas constatações à Polícia Federal e ao Ministério 

Público Federal, responsáveis por conduzir as investigações. Havendo indícios consistentes, os 

promotores instauram o processo judicial (Aranha, 2015). A Figura 1 representa as diversas 

modalidades de controle incidentes sobre a gestão pública. 
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Figura 1 - Rede de Accountability do Governo Federal Brasileiro 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos conceitos de Araújo (2010), Rocha (2011), e Aranha 

(2015). 

Alves (2009) ressalta que é imprescindível a atuação coordenada e complementar entre 

os órgãos de controle, a fim de evitar duplicidades, lacunas ou sobreposição de competências. 

Dahl (2015) argumenta que o funcionamento saudável de uma sociedade política está 

diretamente relacionado ao pleno exercício e à autonomia dos instrumentos de controle. 

Essa leitura sistêmica supera a visão fragmentada do controle e reforça a necessidade 

de coordenação institucional entre os diversos atores envolvidos (controle interno, controle 

externo, Ministério Público, Legislativo e sociedade). Ao adotar essa perspectiva, o desenho da 

prestação de contas deixa de se concentrar apenas na formalização do processo e passa a 

considerar todos os usuários da informação. 

No âmbito da governança pública, a accountability é atribuída especialmente a 

instituições independentes, que detêm competência constitucional para avaliar ações 

governamentais e emitir opiniões técnicas e jurídicas sobre a gestão pública. Tais instituições 

integram dois modelos clássicos de controle externo: o modelo anglo-saxão, centrado em 
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auditorias-gerais ou controladorias, e o modelo romano-germânico, baseado em tribunais de 

contas. Em ambos, essas entidades são reconhecidas EFS (Chamoun, 2020). 

Quanto à estrutura institucional dessas EFS, Coutinho (2020), Willeman (2020), Costa 

(2012) e Barretto (2004) identificam dois paradigmas predominantes: o modelo de Auditoria 

Geral (Westminster), mais vinculado ao Poder Legislativo e sujeitando-se funcionalmente a ele; 

e o modelo de Tribunal de Contas, caracterizado por maior independência funcional e orgânica, 

ainda que com certa ligação ao Legislativo, ora compartilhando funções, ora atuando de 

maneira autônoma. Apesar da diversidade entre as Instituições Superiores de Controle (ISC) 

pela não uniformidade de atuação destas no mundo, há similaridades importantes em sua 

estrutura e funcionamento. 

No Brasil, as ISCs foram concebidas de forma sui generis, conforme Willeman (2020). 

Por um lado, mantêm características típicas do modelo europeu (atribuições decisórias e 

sancionatórias, independência institucional, atuação quase-jurisdicional), por outro, adotam 

funções próprias do modelo anglo-saxão, como auditorias, inspeções e suporte técnico-

informacional a outros Poderes. 

A Constituição Federal de 1988 ampliou as atribuições dos tribunais de contas, 

conferindo-lhes competências relevantes no controle da administração pública. Tais cortes 

assumem funções preventivas e sancionatórias, operando em cooperação com o Legislativo e 

proferindo decisões acerca da correta aplicação dos recursos públicos (Willeman, 2020). 

Nos termos dos artigos 70 e 71 da Constituição Federal, os tribunais de contas exercem 

o controle externo, atuando como accountable actors na fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública, abrangendo tanto a 

legalidade quanto a legitimidade, economicidade e aplicação de subvenções e renúncias de 

receitas (Brasil, 1988). 

Apesar de o texto constitucional mencionar que compete ao Congresso Nacional 

exercer o controle externo "com o auxílio" do Tribunal de Contas, o Supremo Tribunal Federal 

esclareceu, na ADI 1.175-8/DF, que esse auxílio é primordial e não se confunde com 

subordinação. O Ministro Relator Carlos Ayres Britto afirmou que não há controle externo sem 

a participação do tribunal de contas, que atua como peça indissociável do processo. Assim, não 

se trata de uma Casa meramente auxiliar, ou seja, não existe vínculo de subalternidade entre os 

dois órgãos (Brasil, 2016). 

O artigo 71 da Constituição Federal estabelece um conjunto abrangente de 

competências atribuídas ao TCU, que incluem: apreciar as contas do Presidente da República; 

e julgar as contas dos responsáveis por bens e valores públicos. Ao analisar esse dispositivo, 
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Lima (2021) observa que o artigo 71 contempla onze competências, sem prejuízo de outras 

previstas na própria Constituição, na Lei Orgânica do TCU (LOTCU), na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) e em legislações complementares. O autor ressalta, ainda, que 

entre essas competências se destacam: 

 

Quadro 2 - Resumo das competências constitucionais do TCU 

Competência Dispositivo 

Apreciar as contas anuais do Presidente da República. art. 71, I 

Julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores públicos. 

art. 71, II 

Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessão de 

aposentadorias, reformas e pensões civis e militares. 

art. 71, III 

Realizar inspeções e auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do 

Congresso Nacional. 

art. 71, IV 

Fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais. art. 71, V 

Fiscalizar a aplicação de recursos da União repassados a estados, ao Distrito 

Federal ou a municípios. 

art. 71, VI 

Prestar informações ao Congresso Nacional sobre fiscalizações realizadas. art. 71, VII 

Aplicar sanções e determinar a correção de ilegalidades e irregularidades em 

atos e contratos. 

art. 71, VIII, 

IX e XI 

Sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão 

à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal. 

art. 71, X 

Emitir pronunciamento conclusivo, por solicitação da Comissão Mista 

Permanente de Senadores e Deputados, sobre despesas realizadas sem 

autorização. 

art. 72, § 1º 

Apurar denúncias apresentadas por qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato sobre irregularidades ou ilegalidades. 

art. 74, § 2º 

Fixar os coeficientes dos fundos de participação dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios e fiscalizar a entrega dos recursos aos governos 

estaduais e às prefeituras municipais. 

art. 161, 

parágrafo 

único 

Elaborar parecer prévio sobre as contas de governo de território. art. 33, §2º 

Fonte: Lima (2021). 
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A competência relacionada ao julgamento das contas de gestão é abordada por Barbosa 

(2018) como competência judicante dos tribunais de contas. Conforme Lima (2021) a função 

judicante das cortes de contas se manifesta no julgamento das contas dos responsáveis por 

valores públicos, nas contas relativas a prejuízos ao erário, em processos decorrentes de 

denúncias ou representações, e nas infrações descritas na Lei nº 10.028/2000, como a não 

publicação de relatórios fiscais ou descumprimento de metas da LDO. 

Furtado (2007) explica que o artigo 71, inciso II, da Constituição dá origem ao conceito 

de contas de gestão, também denominadas contas dos ordenadores de despesa. Nessa 

modalidade, examina-se cada ato de gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, considerando critérios de legalidade, legitimidade, economicidade e conformidade 

com a aplicação de recursos e renúncias fiscais. 

Conforme estabelece o TCU, o controle social e institucional previsto nos artigos 70, 

71 e 74 da Constituição Federal concretiza-se por meio do instrumento da prestação de contas. 

Trata-se de um mecanismo de governança pública que possibilita aos administradores e, quando 

cabível, aos responsáveis pelas instâncias de governança a apresentação e divulgação de 

informações e análises, tanto quantitativas quanto qualitativas, referentes aos resultados obtidos 

na gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial durante o exercício 

correspondente (Brasil, 2020). 

 

2.4 O Dever de Prestar Contas no Estado Democrático: Fundamentos, Modalidades e 

Desafios 

 

Quando bens ou recursos pertencentes à coletividade são confiados a terceiros, impõe-

se, simultaneamente, a responsabilidade sobre seu uso e, como decorrência direta, o dever de 

prestar contas (Furtado, 2007). Assim, em consonância com as ideias de Gameiro (2004) e 

Coutinho (2020), compreende-se que o regime de prestação de contas constitui expressão 

histórica da luta dos povos pela institucionalização do poder político.  

Segundo Subramanian (2008, p. 58), da relação entre principal e agente, o primeiro 

fornece recursos, assume riscos e define incentivos, enquanto o segundo executa tarefas, toma 

decisões em nome do principal e assume seus próprios riscos. Tal relação, traz embutido o 

chamado "problema de agência", que ocorre quando o agente atua em benefício próprio, 

contrariando os interesses do principal, especialmente quando detém informações que não estão 

acessíveis à outra parte. 
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Nesse contexto, a prestação de contas torna-se elemento central da relação contratual 

descrita na Teoria da Agência. Jensen e Meckling (1976 apud Segatto-mendes, 2001, p. 18) 

definem tal relação como um acordo no qual uma ou mais pessoas (os principais) delegam a 

outra (o agente) a realização de determinada tarefa, transferindo a esta certa autoridade para a 

tomada de decisões. 

Para Canotilho (2008), o dever de prestar contas encontra fundamento na própria 

essência do regime republicano, uma vez que o poder pertence ao povo e é exercido em seu 

nome. Meirelles (2016) complementa ao afirmar que os agentes estatais, na qualidade de 

gestores de recursos públicos, devem justificar perante a coletividade o uso que fazem desses 

bens, por se tratarem de encargos inerentes à função pública. 

Coutinho (2020) assinala que a exigência de prestar contas remonta ao surgimento do 

Estado moderno, estando presente na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 

Cidadão de 1789, cujos artigos 14 e 15 asseguram a todo cidadão o direito de exigir informações 

e verificar a aplicação dos recursos públicos arrecadados bem como consentir com suas 

cobranças. Nesse mesmo sentido, Meirelles (2016) considera que a prestação de contas é uma 

decorrência natural da função administrativa, uma vez que quem administra bens ou recursos 

de terceiros deve, necessariamente, submetê-los à fiscalização por parte de órgão competente. 

No ordenamento jurídico brasileiro, o parágrafo único do artigo 70 da Constituição 

Federal de 1988 estabelece que qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre recursos públicos ou pelos quais a União seja 

responsável, está obrigada a prestar contas. O dever de prestar contas é da pessoa física 

responsável por bens e valores públicos, não da entidade, e a comprovação deve ser feita de 

acordo com as normas da Administração (Brasil, 2022). 

Paralelamente, Aleksovska e Schillemans (2021) observam que múltiplos agentes 

externos podem possuir legitimidade para exigir uma prestação de contas. Blume e Voigt (2007) 

complementam ao enfatizar que as organizações públicas devem responder a diversos fóruns 

de accountability, que frequentemente impõem diferentes tipos de exigências e critérios, o que 

acarreta pressões múltiplas e, por vezes, conflitantes (Aleksovska e Schillemans, 2021). 

Cada um desses fóruns aplica padrões próprios para exigir informações e definir o que 

é uma conduta responsável, o que pode gerar julgamentos divergentes sobre a mesma atuação. 

Assim, as organizações públicas veem-se diante do desafio de atender simultaneamente a 

distintos públicos, com diferentes expectativas e critérios (Bovens, 2006; 2009). 

Bovens (2007) categoriza cinco tipos de responsabilidade de prestação de contas no 

âmbito da accountability:  
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(i) a política, exercida por eleitores, partidos e instituições 

governamentais no momento da eleição;  

(ii) a legal, baseada em normas jurídicas e exercida pelo Judiciário;  

(iii) a administrativa, vinculada a auditorias e órgãos de controle que a 

exercem regularmente;  

(iv) a profissional, relativa às obrigações dos profissionais com seus 

conselhos de classe; e  

(v) a social, exercida por grupos de interesse e organizações sociais. 

Ainda segundo o autor, a accountability pode assumir nuances formais ou informais. 

Na primeira, exige-se a apresentação regular de informações a agências de supervisão, como os 

tribunais de contas; na segunda, as exigências ocorrem de maneira menos institucionalizada, 

como no caso de coletivas de imprensa ou auditorias voluntárias. 

No âmbito da responsabilidade administrativa, a qual exige uma prestação de contas 

formal, Silva (2017) destaca que o conceito de "contas" envolve não apenas demonstrativos 

contábeis, mas um conjunto de informações que permitam avaliar a legalidade, eficiência, 

eficácia e economicidade da gestão pública. Isso inclui relatórios de gestão, indicadores de 

desempenho e outros documentos relevantes. 

Nesse ponto, é necessário diferenciar as modalidades de prestação de contas previstas 

no sistema jurídico brasileiro: a) contas de governo, vinculadas à atuação política do chefe do 

Poder Executivo e sujeitas ao julgamento político do Parlamento, com base em parecer prévio 

do tribunal de contas (CF, art. 71, I c/c art. 49, IX); e b) contas de gestão, que se referem à 

atuação administrativa dos responsáveis por recursos públicos e que são objeto de julgamento 

técnico pelas cortes de contas, com efeitos executivos (CF, art. 71, II e §3º), caso resulte em 

imputação de débito ou aplicação de multa (Furtado, 2007). 

Furtado (2007) esclarece que as contas de governo são apresentadas anualmente pelos 

chefes do Executivo (Presidente da República, governadores e prefeitos) e retratam os 

resultados da execução orçamentária, dos programas e das políticas públicas, incluindo limites 

legais de gastos com saúde, educação e pessoal. Essa prestação está consubstanciada nos 

balanços gerais da administração. Conforme o Superior Tribunal de Justiça (ROMS 11060)1 

 
1 ROMS 11060 / GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. para o acórdão Min. Paulo Medina, Segunda Turma do STJ, 
25.06.02, D.J. 16.09.02, p. 00159. Nesse julgamento, o STJ adotou como doutrina a obra de Luciano Ferraz 
(FERRAZ, Luciano de Araújo. Controle da administração pública: elementos para a compreensão dos Tribunais 
de Contas. Belo Horizonte: Mandamentos, 1999, p. 108, 143 e 152) e de Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, 
Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 10ª ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 518). 
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são contas globais que demonstram o retrato da situação das finanças da unidade federativa 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

Já as contas de gestão, que podem ser anuais ou extraordinárias, abrangem a execução 

dos atos administrativos por parte de dirigentes e gestores da administração direta e indireta, 

envolvendo desde a arrecadação de receitas até execução de despesas, admissão de pessoal, 

concessão de aposentadoria e aquisição de bens e serviços. Tais contas podem ser prestadas 

voluntariamente pelo responsável ou instauradas mediante processo de tomada de contas, 

iniciado pela própria administração ou pelo tribunal de contas (Furtado, 2007). 

Fernandes (2016) argumenta que o conteúdo das prestações de contas deve possibilitar 

às cortes de contas uma avaliação abrangente da conformidade legal, da eficiência, eficácia e 

efetividade na aplicação dos recursos públicos. Para isso, o julgador precisa ir além da 

verificação formal dos atos administrativos e considerar, sob a ótica do interesse público, se os 

serviços foram prestados com qualidade e atendendo às necessidades sociais. 

A fiscalização meramente formal dos atos administrativos, embora tradicional no 

âmbito das ISC, mostra-se insuficiente para aferir a efetividade da gestão pública. Esse modelo 

reduziu, historicamente, a relevância institucional das cortes de contas diante da sociedade. 

Afinal, atos formalmente regulares podem não atender aos objetivos sociais e, portanto, perder 

legitimidade (Moraes, 2024). 

De acordo com o TCU2, o conceito de prestação de contas teve origem na 

contabilidade, como ferramenta de registro de débitos e créditos em transações comerciais e 

financeiras. Posteriormente, evoluiu com as ciências econômicas e incluiu o registro do 

planejamento e execução orçamentária. Em essência, prestar contas sempre significou fornecer 

informações sobre aquilo pelo qual se é responsável, incluindo valores. 

Bliacheriene (2016) acrescenta que, embora a contabilidade seja o ponto de partida, os 

registros financeiros não são suficientes para uma avaliação substancial das contas públicas. 

Por isso, embora o registro formal esteja adequado, os controles contábeis devem ser 

complementados por outras formas de fiscalização. 

Atualmente, há uma multiplicidade de normas nos âmbitos federal, estadual e 

municipal que regulam os procedimentos de tomada e prestação de contas, detalhando prazos, 

requisitos e documentos exigidos (Jund, 2009). Para esta pesquisa, que se concentra nas contas 

de gestão, foram adotadas como referência as práticas do TCU, que valoriza a cooperação 

internacional e o intercâmbio de boas práticas como instrumentos estratégicos para fortalecer a 

 
2 https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F669CF56 
C0166F45A76525633. Acesso em: 19 de maio de 2025. 
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instituição, aperfeiçoar as atividades de fiscalização, desenvolver a competência dos auditores, 

e aprimorar a auditoria pública3. 

Importante destacar que, no modelo federativo brasileiro, coexiste uma estrutura 

subnacional tripartite, composta por União, Estados e Municípios. Conforme Silva (2011), 

essas entidades são dotadas de autonomia política, administrativa e financeira, dentro dos 

limites estabelecidos pela Constituição. 

No âmbito dessa estrutura federativa e da autonomia dos entes subnacionais, aplica-se 

o princípio da simetria entre os tribunais de contas. O artigo 75 da Constituição Federal 

determina que os demais tribunais de contas estaduais e municipais devem seguir, no que 

couber, as mesmas normas de organização, competência e funcionamento atribuídas ao TCU, 

assegurando a independência e uniformidade institucional dessas cortes em todo o território 

nacional. 

Tal princípio estabelece a obrigatoriedade de replicação das competências previstas 

para o TCU às demais ISC. O Supremo Tribunal Federal reconheceu essa simetria institucional 

no julgamento da ADI nº 3715/TO-MC4, conferindo uniformidade funcional e organizacional 

aos tribunais de contas subnacionais. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Com o propósito de responder à questão de pesquisa, este estudo caracteriza-se como 

qualitativo, de natureza descritiva-analítica, fundamentado em levantamento bibliográfico e 

documental. A abordagem qualitativa foi adotada por possibilitar a análise aprofundada de 

fenômenos institucionais complexos, considerando seus contextos normativos, organizacionais 

e interpretativos, especificamente no que se refere aos modelos de prestação de contas e 

accountability no setor público (Creswell e Creswell, 2021).  

A pesquisa apresenta caráter descritivo na medida em que busca mapear, detalhar e 

compreender características de uma população ou fenômeno, podendo também explorar as 

relações e padrões existentes entre as variáveis envolvidas, a fim de definir a essência dessas 

conexões (Vergara, 2005).  Assim, o modelo de prestação de contas adotado pelo TCE/GO, foi 

confrontado com referenciais nacionais e internacionais. Tal caráter decorre do objetivo de 

analisar, comparar e interpretar os instrumentos normativos e técnicos de accountability 

utilizados, bem como suas relações com práticas reconhecidas de governança pública.  

 
3 https://portal.tcu.gov.br/conheca-o-tcu/relacoes-internacionais 
4 https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=387270 
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No que se refere ao levantamento bibliográfico, realizou-se busca exploratória em 

bases de dados consolidadas (Google Scholar, SciELO, Spell e Portal de Periódicos CAPES) 

utilizando os descritores “accountability”, “tribunal de contas” e “prestação de contas”, 

combinados por meio dos operadores booleanos “and” e “or”. O recorte temporal considerou 

publicações entre 2020 e 2025, com o objetivo de mapear a produção científica recente sobre a 

temática. 

Esse levantamento teve caráter exploratório e contextual, destinando-se a identificar 

tendências de pesquisa, lacunas investigativas e debates contemporâneos relacionados à 

efetividade da prestação de contas no âmbito das cortes de contas, especialmente em nível 

subnacional. Os estudos identificados subsidiaram a construção da justificativa e o 

posicionamento teórico da pesquisa, mas não constituíram objeto direto de análise comparativa 

sistemática. 

O referencial teórico estruturante do estudo fundamenta-se, principalmente, nas 

contribuições de Schedler (1999) e O’Donnell (1998; 2007), nas diretrizes das EFS 

(INTOSAI/NBASP), bem como no arcabouço normativo brasileiro que orientaram a construção 

da matriz analítica adotada. 

Na etapa documental, foram analisados normativos, guias e relatórios institucionais 

disponíveis nos portais oficiais do TCU 5 e do TCE-GO6, além de diplomas legais pertinentes, 

como a Constituição da República de 19887, a Constituição do Estado de Goiás8 e o Decreto nº 

9.203/2017. O objetivo dessa etapa consistiu em identificar os modelos de prestação de contas 

adotados, suas bases normativas, seus arranjos institucionais e os elementos estratégicos 

explicitados nos documentos analisados, conforme sistematizado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Documentos levantados nos portais do TCU e TCE/GO 

TCU TCE/GO 

• Lei Orgânica do TCU (LOTCU) - 

Lei nº 8.443/1992 

• Regimento Interno do TCU – 

Resolução-TCU nº 246/2011 

• Decisão Normativa TCU nº 

• Lei Orgânica do TCE-GO (LOTCE-

GO) - Lei Estadual nº 16.168/2007 

• Regimento Interno do TCE-GO – 

Resolução nº 22/2008 

• RN nº 5/2018 

 
5 https://portal.tcu.gov.br/contas 
6 https://portal.tce.go.gov.br/tce-juris 
7 https://www4.planalto.gov.br/legislacao 
8 https://legisla.casacivil.go.gov.br/ 
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170/2018 

• Instrução Normativa TCU nº 

84/2020 

• Decisão Normativa TCU nº 

198/2022 

• Relatório de Gestão – Guia para 

elaboração Relato Integrado 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos documentos analisados (2025). 

  

A organização e análise das informações seguiram o método de análise de conteúdo, 

conforme proposto por Bardin (2016) e Silva e Fossá (2015), estruturado em três grandes fases: 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, com vistas à inferência e 

interpretação. O corpus da pesquisa foi analisado a partir das seguintes etapas: 

a) Leitura geral do material coletado: Nesta fase inicial, foi realizada 

uma leitura abrangente de todo os documentos, para obter uma compreensão ampla do 

conteúdo e identificar as dimensões de análise; 

b) Codificação para formulação de categorias de análise: Após a leitura 

geral, ocorreu a codificação dos dados, onde foram identificados requisitos de cada 

órgão, palavras-chaves e conceitos normativos, que foram utilizados para formar 

categorias de análise comparativa. 

c) Recorte do material em unidades de registro: Nesta etapa, o material 

foi recortado em unidades de registro, referente a artigos específicos das normativas, 

que puderam ser palavras, frases ou parágrafos, com conteúdo semântico comparável. 

Isso permitiu colocar lado a lado a formulação do TCU e a do TCE/GO.  

d) Estabelecimento de categorias temáticas: As unidades de registro 

foram agrupadas em categorias que se diferenciaram tematicamente, permitindo a 

transição dos dados brutos para dados organizados. O que possibilitou a definição das 

dimensões de análise. Cada unidade de registro recortada foi alocada a uma dessas 

categorias, garantindo coerência e exclusão mútua entre elas. 

e) Agrupamento das unidades de registro em categorias comuns: As 

unidades de registro foram então agrupadas em categorias comuns, consolidando a 

matriz comparativa (Quadro 4), facilitando a análise e interpretação dos dados.  

f) Inferência e interpretação respaldadas no referencial teórico: Por fim, 
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foram realizadas inferências e interpretações dos dados, o que permitiu identificar o 

alinhamento do modelo adotado pelo TCE/GO às boas práticas nacionais e 

internacionais, utilizando também o referencial teórico como base para fundamentar as 

conclusões obtidas a partir da análise de conteúdo. 

 

Quadro 4 – Matriz Comparativa 

Dimensão de análise 

Base Normativa 

Informação e Justificação 

(Answerability) 

Concepção de prestação de contas 

Finalidade 

Públicos destinatários da informação 

Conteúdo informacional exigido 

Relatório de Gestão (modelo adotado) 

Publicação da prestação de contas 

Omissão do dever de prestar contas 

Sanção e Responsabilização 

(Enforcement) 

Auditoria 

Natureza e modalidades da auditoria 

Finalidade da auditoria 

Tratamento das irregularidades e 

responsabilização 

Publicação e transparência dos relatórios 

Responsabilidades institucionais 

Encadeamento sistêmico entre auditoria, contas 

e julgamento 

Julgamento 

Embasamento técnico do julgamento 

Peso da auditoria na formação do juízo decisório 

Critérios para formalização e acesso ao 

julgamento 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Schedler (1999), O’Donnell (1998; 2007) e no 

modelo de prestação de contas do TCU. 
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Esse percurso metodológico permitiu identificar convergências, limitações e lacunas 

institucionais no modelo de prestação de contas do TCE-GO, subsidiando a elaboração do PTT, 

em consonância com o caráter aplicado da pesquisa.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 O Processo Administrativo de Prestação de Contas no TCU 

 

O processo administrativo de contas no âmbito do TCU tem sido objeto de 

aperfeiçoamentos relevantes, impulsionados por uma estratégia institucional voltada ao 

fortalecimento da auditoria financeira. Essa iniciativa visa assegurar o pleno cumprimento das 

competências constitucionais e legais atribuídas à Corte, mediante alinhamento às normas e 

melhores práticas internacionais de fiscalização governamental, desde que compatíveis com o 

ordenamento jurídico e a realidade institucional brasileira. Tal estratégia resulta de mais de três 

anos de intercâmbio técnico e aprendizado institucional, desenvolvidos no contexto de projeto 

de cooperação firmado entre o TCU e o Banco Mundial (Brasil, 2014). 

A consolidação do modelo atual encontra amparo normativo central na Instrução 

Normativa (IN) TCU nº 84/2020, que organiza o fluxo do processo administrativo de contas e 

define com precisão os agentes, produtos e prazos de cada etapa. Complementarmente, a 

Decisão Normativa TCU nº 198/2022 estabelece parâmetros operacionais e elementos de 

conteúdo obrigatórios para a elaboração do relatório de gestão na forma de relato integrado.  

De acordo com a IN-TCU nº 84/2020, o exercício das competências constitucionais 

previstas nos artigos 70 e 71 da Constituição Federal se materializa mediante a formalização e 

julgamento de processos administrativos específicos, denominados: processos de prestação de 

contas, processos de tomada de contas e processos de tomada de contas especial (Brasil, 2020). 

Para o TCU, o processo de prestação de contas é compreendido como a formalização 

administrativa que viabiliza o julgamento das contas dos responsáveis pelas Unidades 

Prestadoras de Contas (UPC) classificadas como significativas no contexto do Balanço Geral 

da União (BGU). Incluem-se, ainda, as empresas estatais selecionadas conforme critérios de 

materialidade associados à participação acionária da União (Brasil, 2022). 

Conforme a regulamentação vigente, o processo de prestação de contas anuais é 

estruturado em três etapas distintas e complementares: (i) a prestação de contas propriamente 

dita, (ii) a auditoria nas contas e (iii) o julgamento das contas dos administradores e 
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responsáveis (Brasil, 2018). Cada fase possui agentes específicos encarregados de suas 

respectivas atividades e entregas claramente definidas, como apresentado no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Etapas do processo de prestação de contas 

ETAPAS RESPONSÁVEL PRODUTOS 

 

 

 

 

Prestação de 

contas 

 

 

 

 

Gestor 

▪ Relatório de gestão, rol de responsáveis 

e demonstrações contábeis publicadas 

no exercício seguinte ao de referência;  

▪ Informações sobre planejamento e 

gestão indicadas no inciso I do art. 8º da 

IN 84/2020, a serem publicadas ao 

longo do exercício de referência;  

▪ Outras informações, tais como 

certificados de auditoria e relatórios de 

fiscalização, conforme o caso e de 

acordo com exigências contidas na 

INTCU 84/2020. 

Auditoria nas 

contas 

Órgão de controle interno 

(OCI) e externo e auditores 

independentes 

▪ Relatório de auditoria de contas. 

▪ Certificado de auditoria contendo 

parecer de auditoria sobre as contas 

Julgamento de 

contas 

TCU ▪ Instrução técnica 

▪ Acórdão do Tribunal 

Fonte: Guia para elaboração do relatório integrado (Brasil, 2018). 

 

Para o TCU, a prestação de contas constitui instrumento essencial para demonstrar, 

com clareza e objetividade, a boa e regular aplicação dos recursos públicos federais. Sua 

finalidade é atender às demandas de informação de diferentes públicos, cidadãos, representantes 

eleitos, usuários de serviços públicos, provedores de recursos, órgãos do Poder Legislativo e 

instâncias de controle, de modo a promover transparência, responsabilização e tomada de 

decisão (Brasil, 2020).  

A etapa subsequente, de auditoria nas contas, tem por objetivo assegurar que as 

prestações apresentadas expressem, de forma fidedigna e objetiva, a exatidão dos 

demonstrativos contábeis, bem como a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de 

gestão que lhes são subjacentes (Brasil, 2020). Nos termos da IN nº 84/2020 deve ser conduzida 
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em conformidade com normas e padrões nacionais e internacionais de auditoria aplicáveis ao 

setor público, mediante auditoria integrada financeira e de conformidade. 

Por fim, o julgamento de contas objetiva dar cumprimento à competência atribuída a 

Corte de Contas no inciso II do art. 71 da Carta Magna. Essa etapa consiste no enquadramento 

das contas dos responsáveis em regular, regular com ressalvas, ou irregular, hipóteses previstas 

no art. 16 da Lei nº 8.443, de 1992, por meio da apuração de responsabilidades decorrentes de 

impropriedades ou irregularidades com relevância material ou potencial impacto significativo 

na gestão.  

 

4.1.1 Prestação de Contas como Instrumento de Governança e Accountability 

 

4.1.1.1 Fundamentos da Prestação de Contas na Governança Pública 

 

Um dos desafios recorrentes no âmbito da governança pública consiste em estabelecer 

de forma clara a relação entre a prestação de contas e a gestão organizacional. A prestação de 

contas, nesse contexto, deve ser compreendida como parte integrante do sistema de controle e 

de governança das organizações públicas, atuando como instrumento de apoio ao alcance dos 

objetivos institucionais. Mais do que um requisito imposto por órgãos de controle ou uma 

obrigação de natureza burocrática, trata-se de um processo contínuo que permeia todas as etapas 

da gestão e contribui para a melhoria do desempenho institucional (Brasil, 2022). 

Sob esse enfoque, as boas práticas internacionais em accountability reforçam que a 

prestação de contas deve ultrapassar a mera conformidade formal e incorporar uma abordagem 

orientada a resultados operacionais e financeiros da atuação governamental. Os resultados 

operacionais permitem observar os benefícios efetivamente gerados pelos bens e serviços 

públicos entregues à sociedade, enquanto os resultados financeiros evidenciam os custos 

associados a essa entrega. Ainda que essa seja uma visão simplificada da prestação de contas, 

ela explicita o interesse das partes externas à entidade que presta contas: avaliar a relação custo-

benefício da atuação estatal, isto é, seu nível de eficiência operacional e de sustentabilidade 

financeira (Brasil, 2014). 

A conexão entre prestação de contas e gestão torna-se mais evidente quando a 

organização reflete de forma estruturada sobre seu negócio, isto é, sua razão de existir, 

identifica com clareza os resultados esperados e compreende as operações e processos que os 

sustentam. Essa abordagem favorece a apresentação objetiva dos resultados alcançados, 
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permitindo não apenas atender às exigências formais, mas também gerar informações 

relevantes para a avaliação de políticas, programas e serviços públicos (Brasil, 2022). 

Assim, a prestação de contas configura-se como o instrumento por meio do qual 

administradores e demais responsáveis pela gestão de recursos públicos (financeiros, 

patrimoniais e materiais) demonstram a execução orçamentária e a condução administrativa, 

evidenciando simultaneamente os resultados obtidos e a conformidade na utilização dos 

recursos. Para o TCU, sua função extrapola o julgamento das contas, abrangendo igualmente a 

promoção da transparência, o fortalecimento do controle social e a consolidação da confiança 

pública na administração (Brasil, 2020). 

Para atingir tais finalidades, a prestação de contas deve conter um conjunto de 

informações e documentos padronizados, definidos pelo Tribunal, que permitam não apenas 

aferir a legalidade e a regularidade da gestão, mas também avaliar sua capacidade de gerar valor 

público. Conforme dispõe o art. 8º da IN TCU nº 84/2020, deve integrar a prestação de contas 

das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) os seguintes elementos essenciais: 

I - Informações sobre:  

a) os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para 

o exercício e os resultados por eles alcançados, sua vinculação aos 

objetivos estratégicos e à missão da UPC, e, se for o caso, ao Plano 

Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de 

governança superior; 

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, 

preservados ou entregues no exercício, e a capacidade de continuidade 

em exercícios futuros; 

c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas 

pela UPC para a garantia da legalidade, legitimidade, economicidade e 

transparência na aplicação dos recursos públicos; 

d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, 

principais cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, 

horários de atendimento ao público; 

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da 

unidade responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, 

indicadores de resultado e impacto, com indicação dos valores 

alcançados no período e acumulado no exercício; 

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros; 
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g) a execução orçamentária e financeira detalhada; 

h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com 

editais, anexos e resultados, além dos contratos firmados e notas de 

empenho emitidas; 

i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, 

graduação, função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas 

de custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias, além dos proventos 

de aposentadoria e das pensões daqueles servidores e empregados 

públicos ativos, inativos e pensionistas, de maneira individualizada; e 

j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do 

art. 40 da Lei 12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço 

de Informações ao Cidadão (SIC); 

II- as demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis à UPC, 

acompanhadas das respectivas notas explicativas, bem como dos 

documentos e informações de interesse coletivo ou gerais exigidos em 

normas legais específicas que regem sua atividade; 

III - o relatório de gestão, que deverá ser apresentado na forma de relato 

integrado da gestão da UPC, segundo orientações contidas em ato 

próprio do TCU; e 

IV - rol de responsáveis. 

Ainda de acordo com a referida norma, as informações que compõem a prestação de 

contas devem, entre outros objetivos, facilitar e estimular a atuação do controle social; fornecer 

subsídios às unidades do sistema de controle interno dos poderes para avaliações a seu cargo; 

apoiar os Ministros de Estado na coordenação, supervisão e orientação de órgãos e entidades 

sob sua competência; contribuir para o monitoramento e a fiscalização orçamentária pela 

comissão mista do Congresso Nacional; e possibilitar ao TCU o julgamento das contas dos 

responsáveis pela gestão de recursos públicos. 

A amplitude e diversidade das informações exigidas refletem a natureza 

multifuncional da prestação de contas. Ao atender simultaneamente a diferentes públicos e 

finalidades, a prestação de contas cumpre dupla função: atuar como mecanismo de 

transparência e constituir insumo estratégico para a fiscalização e a tomada de decisões no 

âmbito da gestão pública. Essa concepção alinha-se às diretrizes do planejamento estratégico 

do TCU, que privilegia o fortalecimento da transparência, da credibilidade e da utilidade das 
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prestações de contas, com o objetivo de ampliar a confiança da sociedade nas informações 

apresentadas pelos gestores públicos (Brasil, 2020). 

 

4.1.1.2 Transparência, Divulgação e Controle Social 

 

A prestação de contas amplia o poder da informação disponível à sociedade. Uma 

sociedade bem-informada torna-se capaz de atribuir responsabilidades aos governos, às suas 

instituições e aos gestores públicos, fortalecendo os mecanismos democráticos de controle e 

responsabilização. Nesse contexto, o TCU compreende como parte de sua função institucional 

assegurar a credibilidade e a utilidade das prestações de contas relativas ao uso de recursos e 

ativos federais, de modo a qualificar o debate público e subsidiar o controle político e social 

(Brasil, 2014). 

Nesse sentido, na administração pública federal, as Unidades Prestadoras de Contas 

(UPC) ou as Unidades Apresentadoras de Contas (UAC) têm o dever de apresentar e divulgar 

informações e análises quantitativas e qualitativas sobre os resultados da gestão orçamentária, 

financeira, operacional e patrimonial do exercício. Essa obrigação, além de atender a exigências 

formais junto ao TCU, busca fomentar a transparência, viabilizar o controle social e fortalecer 

a atuação dos mecanismos de controle institucional (Brasil, 2022).  

Com o objetivo de orientar a elaboração e a divulgação da prestação de contas, o TCU 

definiu um conjunto de princípios que visam garantir a qualidade, a utilidade e a credibilidade 

das informações. São eles:  

(i) foco estratégico e no cidadão – exige que a prestação de contas vá 

além da narrativa de fatos passados, evidenciando a direção estratégica da 

organização, a relação com a geração de valor público e os impactos alcançados;  

(ii) conectividade da informação – assegurar a integração entre 

resultados, alocação de recursos e objetivos estratégicos, evidenciar inter-relações 

entre fatores internos e externos que afetam a capacidade de atingir objetivos;  

(iii) relações com as partes interessadas – demonstrar como a UPC 

compreende e responde aos legítimos interesses e necessidades da sociedade, como 

promove a articulação interinstitucional, e melhora a coordenação de processos;  

(iv) materialidade – divulgar informações relevantes para avaliar a 

capacidade da unidade em gerar valor no curto, médio e longo prazos; 

(v) concisão – transmitir a informação de forma objetiva, evitando 

excessos informativos;  
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(vi) confiabilidade e completude – apresentar todos os temas materiais, 

positivos e negativos, de maneira equilibrada e fidedigna;  

(vii) coerência e comparabilidade – manter informações coerentes ao 

longo do tempo, permitindo comparações históricas e setoriais; 

(viii) clareza – empregar linguagem simples e utilizar recursos visuais para 

tornar informações complexas mais compreensíveis; e  

(ix) tempestividade e transparência – disponibilizar as informações em 

tempo hábil e de modo proativo, garantindo comunicação aberta e voluntária 

independente de requisição (Brasil, 2020). 

Para o TCU, a prestação de contas se fará mediante a divulgação de informações e 

documentos. A periodicidade da publicação e atualização foi estabelecida conforme a natureza 

do dado. Até trinta dias após o final de cada trimestre do exercício ou sempre que ocorrerem 

mudanças relevantes deverão ser divulgadas informações sobre objetivos, metas e indicadores 

de desempenho e seus resultados; valor público gerado ou preservado; ações de supervisão, 

controle e correição; estrutura organizacional e dados institucionais; programas, projetos, obras 

e atividades (Brasil, 2020; 2022). 

Informações sobre repasses e transferências; execução orçamentária e financeira; 

licitações, contratos e empenhos; remuneração e subsídios de agentes públicos; e informações 

de contato para acesso à informação devem ser publicadas em tempo real ou no momento da 

ocorrência dos eventos (Brasil, 2020; 2022). Além disso, deverão ser disponibilizadas as 

demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, e o relatório de gestão após findo o 

exercício financeiro, sendo o prazo até 31 de março ou até 31 de maio para as empresas estatais, 

salvo se estabelecido prazo diverso em lei (Brasil, 2020).  

Adicionalmente, as demonstrações contábeis que não tenham sido objeto de auditoria 

e certificação deverão ser identificadas como não auditadas (Brasil, 2022). No caso das 

empresas estatais, também devem ser publicadas as conclusões da análise anual do Conselho 

de Administração, sobre o atendimento das metas e resultados previstos no plano de negócios 

e na estratégia de longo prazo (Brasil, 2020). 

A forma de disponibilização das informações também foi normatizada. Todo o 

conteúdo deve estar reunido em seção específica, acessível na página inicial sob o título 

“Transparência e prestação de contas”, atendendo aos requisitos da Lei de Acesso à Informação. 

Essa seção pode conter links para outros portais oficiais que hospedem informações detalhadas. 

Deve incluir, ainda, relatórios e informes de fiscalização do controle interno e externo, 
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providências adotadas diante de apontamentos e resultados de apurações do TCU (Brasil, 2020; 

2022). 

As unidades que tenham sido objeto de auditoria de contas também deverão publicar 

na mesma página o certificado de auditoria e o pronunciamento da autoridade supervisora 

(Brasil, 2022). O relatório de gestão, as demonstrações contábeis relativas ao exercício 

encerrado e respectivas notas explicativas, assim como os certificados de auditoria deverão 

permanecer disponíveis nos sítios oficiais das UPC ou UAC por um período mínimo de cinco 

anos a contar do encerramento do exercício financeiro a que se referem (Brasil, 2020). 

Nos termos da IN nº 84/2020, o TCU realizará periodicamente ações de controle para 

verificar o cumprimento das exigências e considerará as informações publicadas nos portais da 

UPC na avaliação das contas. No entanto, destaca que nem toda informação divulgada deverá 

ser juntada aos processos de prestação de contas, à exceção daquela que seja relevante para o 

julgamento das contas (Brasil, 2020). 

Por fim, cumpre destacar que o cumprimento das obrigações de transparência e 

divulgação das prestações de contas possui natureza vinculante. A não publicação das 

informações e documentos exigidos, nos moldes e prazos estabelecidos pela regulamentação 

do TCU, quando injustificada, caracteriza omissão no dever de prestar contas. Nessas hipóteses, 

os responsáveis pelas Unidades Prestadoras de Contas podem ser submetidos às sanções 

previstas no art. 8º da Lei 8.443, de 1992, reforçando o caráter obrigatório, contínuo e 

responsabilizante da prestação de contas no âmbito da governança pública federal (Brasil, 

2020). 

 

4.1.1.3 A Prestação de Contas como Insumo do Controle Externo 

 

Conforme mencionado, a prestação de contas, além de cumprir a função de 

transparência e disponibilização de informações à sociedade, desempenha papel estratégico na 

atividade de fiscalização exercida pelo TCU. Sua constituição como processo formal tem por 

objetivo subsidiar o julgamento das contas, contemplando tanto a documentação que evidencia 

a gestão no exercício financeiro quanto os resultados de auditorias e análises realizadas para 

emissão de pareceres técnicos no âmbito do processo de certificação das Unidades Prestadoras 

de Contas (UPC) (Brasil, 2020). 

De acordo com o art. 27 da IN TCU nº 84/2020, o processo de prestação de contas é 

composto por quatro elementos essenciais:  

(i) Relatório de gestão – estruturado na forma de relato integrado e 
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elaborado conforme orientações definidas em decisão normativa específica, 

contemplando informações de desempenho, governança e resultados; 

(ii) Relatório de auditoria – contendo os achados relevantes identificados 

durante os trabalhos de fiscalização, as medidas adotadas para a correção de falhas e os 

certificados de auditoria e pareceres emitidos pelo dirigente do OCI; 

(iii) Pronunciamento do Ministro de Estado supervisor ou autoridade 

equivalente – com manifestação expressa e indelegável sobre as contas e os pareceres 

do controle interno, atestando ciência das conclusões apresentadas; e 

(iv) Rol de responsáveis – identificando formalmente os gestores 

incumbidos da administração de recursos, bens e valores públicos. 

 

4.1.1.4 O Relatório de Gestão no Modelo de Prestação de Contas do TCU 

 

O relatório de gestão, estruturado na forma de relato integrado, representa atualmente 

a peça central da prestação de contas das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) no âmbito do 

TCU. Sua adoção obrigatória pelas organizações públicas federais brasileiras teve início a partir 

do exercício de 2018, conforme disposto na Decisão Normativa TCU nº 170/2018, que redefiniu 

o modelo tradicional de prestação de contas, incorporando as diretrizes do pensamento 

integrado e alinhando-se às melhores práticas internacionais de relato corporativo (Brasil, 2018; 

2022). 

A transição para o relato integrado no setor público brasileiro é resultado de um 

processo evolutivo de gestão e de accountability, em que se busca superar a fragmentação 

informacional característica dos relatórios tradicionais. O modelo baseia-se no conceito 

desenvolvido pelo International Integrated Reporting Council (IIRC), coalizão global formada 

por reguladores, investidores, empresas, profissionais de contabilidade, organizações da 

sociedade civil e organismos normativos. Criado em 2010, no contexto do The Prince’s 

Accounting for Sustainability Project (A4S), o IIRC propõe um padrão que integre informações 

financeiras e não financeiras, articulando estratégia, governança, desempenho e perspectivas 

organizacionais, com ênfase na geração de valor no curto, médio e longo prazos (IIRC, 2013; 

2019). 

No entendimento do IIRC, o pensamento integrado é a essência do processo que dá 

origem ao relato integrado e, consequentemente, ao relatório final. Trata-se de uma abordagem 

que demanda a compreensão das interdependências entre recursos, capitais e unidades 

organizacionais, bem como de sua relação com o ambiente externo, para explicar como a 
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organização cria, preserva e constrói valor ao longo do tempo (Maciel, 2015; Zaro, 2015; Maria; 

D’angelo; Borgeth, 2022).  

Em experiências internacionais, essa prática tem sido adotada de forma mandatória 

por empresas estatais na África do Sul desde 2010 e voluntariamente por outros entes 

governamentais naquele país, além de experiências relevantes no Reino Unido, como as da City 

of London Corporation, Welsh Government, The Crown Estate e departamentos ministeriais 

(IIRCSA, 2019). No Brasil, além das diretrizes do TCU, a Lei nº 13.303/2016 já exigia das 

empresas públicas e sociedades de economia mista a divulgação anual de relatório integrado ou 

de sustentabilidade.  

O relatório de gestão deve ser elaborado pelos responsáveis pelas Unidades 

Prestadoras de Contas (UPC) com o propósito de oferecer uma visão clara e concisa sobre como 

a estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas da organização, situadas no contexto 

de seu ambiente externo, contribuem para a geração de valor público no curto, médio e longo 

prazos (Brasil, 2020).  

O Decreto nº 9.203/2017, ao tratar da governança pública, define valor público como: 

produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas 
atividades de uma organização que representem respostas efetivas e 
úteis às necessidades ou demandas de interesse público e modifiquem 
aspectos do conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos 
reconhecidos como destinatários legítimos de bens e serviços públicos. 

 

O relatório de gestão, nessa perspectiva, deve integrar dados financeiros e não 

financeiros, conectando informações sobre estratégia, governança, desempenho e perspectivas 

em uma narrativa coesa e orientada ao futuro. Essa integração evita que o relatório se configure 

como mera compilação de dados (uma “colcha de retalhos”) e assegura a conectividade das 

informações, permitindo compreender como e por que determinados resultados foram 

alcançados (Brasil, 2022). 

Além de demonstrar e justificar os resultados obtidos em relação aos objetivos 

previamente estabelecidos, o relatório visa atender às necessidades comuns de informação de 

diferentes públicos, incluindo cidadãos, usuários de serviços públicos, órgãos de controle, 

provedores de recursos e representantes eleitos, não se restringindo a demandas específicas de 

grupos determinados (Brasil, 2020). 

Conforme dispõe o art. 8º, § 3º, da IN TCU nº 84/2020 e a Decisão Normativa TCU 

nº 198/2022, o relatório deve ser elaborado contemplando um conjunto de elementos de 

conteúdo que assegurem a completude, clareza e comparabilidade das informações. Caso a UPC 
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já elabore relatório anual de atividades para atender a outras exigências legais ou regulatórias, 

este poderá cumprir a função de relatório de gestão, desde que seja produzido na forma de relato 

integrado e contenha integralmente os elementos exigidos pelo TCU (Brasil, 2022). 

O documento deve ser organizado em blocos temáticos interdependentes que 

possibilitam uma visão holística da atuação e dos resultados organizacionais que abrangem: 

elementos pré-textuais; mensagem do dirigente máximo; visão geral organizacional; riscos, 

oportunidades e perspectivas; governança, estratégia e desempenho; informações 

orçamentárias, financeiras e contábeis; anexos, apêndices e links, conforme Anexo A. Os 

elementos podem ser adaptados para contemplar informações materiais específicas ou 

características particulares de gestão, mas devem sempre manter a essência do modelo 

integrado (Brasil, 2022).  

Para amparar a elaboração do relatório, o TCU disponibiliza, em seu portal, guia para 

elaboração do relatório de gestão na forma de relato integrado e ferramenta de autoavaliação, 

visando orientar as UPC na aplicação das normas e assegurar a qualidade do documento. Ao 

exigir a adoção de um modelo padronizado, orientado por princípios de foco estratégico, 

conectividade da informação, materialidade, confiabilidade, clareza, tempestividade e 

transparência (art. 4º da IN-TCU nº 84/2020), a Corte fortalece a utilidade do relatório tanto 

para o julgamento das contas quanto para a avaliação de políticas públicas e desempenho 

organizacional. 

 

4.1.2 A Etapa de Auditoria no Processo de Prestação de Contas 

 

A etapa de auditoria constitui o núcleo técnico do processo de prestação de contas no 

âmbito do TCU, ao funcionar como o principal elo entre a gestão pública e o julgamento das 

contas. Seu propósito é verificar se as prestações de contas demonstram, de forma clara e 

objetiva, a exatidão das demonstrações contábeis, bem como a legalidade, legitimidade e 

economicidade dos atos de gestão nelas refletidos, em conformidade com os critérios aplicáveis 

(Brasil, 2020). 

Os trabalhos de auditoria devem observar rigorosamente as normas e padrões 

nacionais e internacionais de auditoria do setor público. As opiniões emitidas nos certificados 

de auditoria devem seguir as normas técnicas reconhecidas nacional e internacionalmente, em 

especial as diretrizes da INTOSAI. As Diretrizes ISSAI, amplamente aceitas como referência 

global, têm por finalidade assegurar qualidade, credibilidade e profissionalismo às EFS (Brasil, 

2014; 2020). 
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Nessa perspectiva, os relatórios de auditoria devem atender requisitos de clareza, 

convicção, concisão, completude, exatidão, relevância, tempestividade e objetividade; detalhar 

a metodologia aplicada, incluindo definição de escopo, natureza, época e extensão dos 

procedimentos; e fundamentar-se em evidências suficientes e apropriadas, capazes de subsidiar 

a avaliação de responsabilidades e a quantificação de eventuais danos decorrentes de 

irregularidades, inclusive aspectos de governança sujeitos à manifestação com ressalva, opinião 

adversa ou abstenção (Brasil, 2020). 

As certificações das contas das unidades devem ser concluídas até a data prevista para 

publicação do relatório de gestão, contemplando dois objetivos gerais:   

I - Confiabilidade das demonstrações contábeis: assegurar que as 
demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo 
com as normas contábeis e o marco regulatório aplicável e estão livres 
de distorções relevantes causadas por fraude ou erro; 
II - Conformidade dos atos de gestão: assegurar que as transações 
subjacentes às demonstrações contábeis e os atos de gestão relevantes 
dos responsáveis pela UPC estão de acordo com as leis e regulamentos 
aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a 
gestão financeira responsável e a conduta dos agentes públicos; (Brasil, 
2020) 

Logo, assegurar tanto a confiabilidade das demonstrações financeiras quanto a 

conformidade dos atos de gestão exige a realização de auditoria integrada. Para garantir essa 

atuação, o TCU define, por meio de ato próprio, a coordenação e a cooperação necessárias para 

a execução das auditorias integradas financeiras e de conformidade nas UPC significativas do 

BGU e em empresas estatais, em articulação com os órgãos do sistema de controle interno, 

observando-se a independência, as competências legais e a disponibilidade de recursos (Brasil, 

2020). 

 

4.1.2.1 Auditoria Financeira e de Conformidade: Fundamentos e Integração 

 

A necessidade de integrar auditoria financeira e auditoria de conformidade decorre 

diretamente do modelo constitucional de prestação de contas no setor público brasileiro. O art. 

16, inciso I, da Lei Orgânica do TCU estabelece que as contas somente podem ser julgadas 

regulares quando demonstrarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 

contábeis e a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão praticados. Esse 

entendimento evidencia que a avaliação da prestação de contas exige não apenas a verificação 

das informações apresentadas, mas também a análise dos atos administrativos que lhes dão 

sustentação. 
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Embora o inciso IV do art. 71 da Constituição Federal elenque diferentes naturezas de 

auditoria (contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial), é comum haver 

confusão conceitual entre essas naturezas e a noção de auditoria financeira adotada nas normas 

internacionais. Enquanto as naturezas constitucionais dizem respeito aos objetos examinados, 

a auditoria financeira, no sentido profissional definido pela INTOSAI, caracteriza-se pelo 

objetivo de certificar a confiabilidade das demonstrações financeiras. Assim, seu escopo 

transcende a análise contábil ou de tesouraria, permitindo reconstruir o percurso decisório da 

gestão na alocação e utilização de recursos orçamentários, financeiros e patrimoniais (Brasil, 

2014). 

Nesse contexto, a auditoria financeira configura-se como atividade de asseguração, 

destinada a conferir credibilidade às demonstrações que integram a prestação de contas (Issai 

100.30). Organismos internacionais, como FMI, OCDE e Banco Mundial, reconhecem sua 

importância para a accountability governamental, qualificando a auditoria anual como boa 

prática essencial para que as EFS atuem como guardiãs da confiança pública. Ademais, a 

expectativa de que as demonstrações financeiras serão auditadas contribui para fortalecer o 

ambiente de controle interno e induz responsabilidade na aplicação de recursos públicos (Brasil, 

2014). 

Importa destacar, entretanto, que a auditoria financeira não constitui um fim em si 

mesma. Seu papel é ampliar a capacidade informativa das prestações de contas, contribuindo 

com a atuação dos parlamentares e cidadãos no exercício do controle político e social. Ao 

certificar a credibilidade das informações governamentais, a auditoria possibilita decisões 

legislativas mais qualificadas, estimula a transparência fiscal, aumenta a pressão social por 

melhores resultados e fortalece a responsabilização de gestores. Para que seu impacto se 

concretize, é indispensável a atuação ativa do Poder Legislativo e o acesso da sociedade às 

informações (Brasil, 2014). 

O padrão internacional exige que a opinião de auditoria, principal produto da auditoria 

financeira, seja relevante, confiável, comparável e tempestiva (ISSAI 1700). A relevância 

depende do foco em áreas de alto risco; a confiabilidade e a comparabilidade são obtidas pelo 

uso de normas profissionais internacionalmente reconhecidas (Brasil, 2014). 

No modelo brasileiro, a auditoria financeira integra o processo de certificação das 

contas anuais de governo e de gestão. O termo “financeira” refere-se ao objetivo de verificar a 

confiabilidade das informações financeiras apresentadas. O termo está alinhado às diretrizes da 

INTOSAI, e garante compatibilidade com os objetos de auditoria previstos na Constituição de 

1988 (Brasil, 2016). Contudo, pelas normas que regem a prestação de contas, essa certificação 
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somente se completa com a análise da conformidade dos atos de gestão praticados, o que 

evidencia a complementaridade entre auditoria financeira e auditoria de conformidade. 

A auditoria de conformidade, por sua vez, avalia se transações, atividades e 

informações atendem aos critérios legais e regulamentares aplicáveis, abrangendo tanto a 

legalidade formal quanto a legitimidade. Essa auditoria pode integrar auditorias combinadas, 

relacionar-se diretamente à auditoria das demonstrações financeiras, e auditoria operacional, ou 

ser conduzida de forma independente (ISSAI 4000). 

Esse tipo de auditoria também pode assumir a forma de trabalhos de certificação, 

relatórios diretos ou ambos simultaneamente (ISSAI 100). Em sua vertente de certificação, 

busca emitir opinião com segurança razoável sobre o grau de aderência dos atos de gestão às 

normas pertinentes (Brasil, 2016). Nesse sentido, cumpre papel central para verificar se a 

execução orçamentária e financeira segue as prioridades definidas pelo Poder Legislativo, fonte 

das normas que regulam a arrecadação e a aplicação de recursos públicos (ISSAI 4000). 

Nesse contexto, o resultado da auditoria integrada financeira e de conformidade 

materializa-se na emissão do certificado de auditoria e parecer, instrumentos por meio do qual 

se expressa o juízo técnico acerca da regularidade das contas e são exigidos pelo art. 9º da 

LOTCU. Conforme dispõe o art. 20 da IN TCU nº 84/2020, a opinião de auditoria pode assumir 

diferentes modalidades, a depender da natureza, relevância e generalização das distorções 

identificadas nas demonstrações contábeis ou dos desvios de conformidade observados nos atos 

de gestão.  

Assim, poderá ser emitida opinião sem ressalvas, quando não houver distorções ou 

desvios relevantes; opinião com ressalvas, quando as impropriedades forem relevantes, porém 

não generalizadas, ou quando houver limitação de evidência com efeitos potenciais restritos; 

opinião adversa, quando as distorções ou desvios forem relevantes e generalizados; ou, ainda, 

abstenção de opinião, quando a insuficiência de evidência impossibilitar a formação de juízo 

conclusivo e os possíveis efeitos forem relevantes e generalizados (Brasil, 2020). 

Em suma, enquanto a auditoria financeira verifica se as demonstrações são fidedignas 

e livres de distorções relevantes, a auditoria de conformidade examina se a aderência das ações 

governamentais às normas que regem a atuação da entidade auditada. Ambas compõem a etapa 

de auditoria do processo de prestação de contas do Tribunal para que esse exerça seu mandato 

constitucional de assegurar a integridade das informações e a correção dos atos administrativos. 
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4.1.2.2 Sistema de Controle, Certificação e Responsabilidades Institucionais 

 

O modelo de certificação das contas públicas no âmbito do TCU é estruturado a partir 

de um arranjo institucional que distribui responsabilidades entre o próprio Tribunal, os órgãos 

que compõem o Sistema de Controle Interno (SCI) dos Poderes da União e, quando aplicável, 

auditores independentes. Esse arranjo deve considerar a natureza jurídica e econômica das 

Unidades Prestadoras de Contas (UPC), de modo que cada instituição atue dentro das 

competências constitucionais e legais que lhe são atribuídas. A premissa central consiste na 

formação de um sistema integrado de asseguração, capaz de conferir confiabilidade e 

legitimidade à prestação de contas governamental (Brasil, 2014). 

Diante da necessidade de auditar anualmente mais de quatrocentas demonstrações 

financeiras de órgãos e entidades federais, o TCU estruturou uma estratégia gradual para 

ampliar a capacidade de auditoria financeira no setor público, valendo-se da atuação já existente 

dos órgãos de controle interno (OCI) na certificação das contas ordinárias. Assim, a auditoria 

financeira passa a integrar o escopo das auditorias de contas realizadas pelos OCI, criando um 

modelo cooperativo e progressivamente ampliado de certificação das demonstrações 

financeiras (Brasil, 2014). 

Nesse modelo, os órgãos e unidades do sistema de controle interno desempenham três 

funções centrais, conforme o art. 12 da IN TCU nº 84/2020: 

i. avaliar o cumprimento da obrigação de prestar contas, verificando 

aderência às finalidades e critérios estabelecidos na própria norma; 

ii. certificar as contas, mediante auditoria integrada financeira e de 

conformidade, conforme previsto no art. 74, IV, da Constituição Federal e no art. 50 da 

Lei nº 8.443/1992; e 

iii. executar demais trabalhos de avaliação, previstos em seus planos 

anuais de atividade, abrangendo fiscalizações operacionais e outras ações de controle. 

Ao concluir os trabalhos de auditoria, cabe aos órgãos do sistema de controle interno 

emitir relatório de auditoria e certificado de auditoria, contendo o parecer do dirigente 

responsável pelo controle interno acerca da regularidade das contas. Esse documento compõe 

o processo de prestação de contas analisado pelo TCU (Brasil, 2020). 

Conforme previsto no § 3º do art. 27 da IN TCU nº 84/2020, além do órgão ou entidade 

integrante do sistema de controle interno dos Poderes, o relatório de auditoria poderá ser 

emitido por unidade técnica do próprio TCU, ou, ainda, de forma conjunta pelos controles 
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externo e interno, de acordo com o planejamento definido pelas unidades responsáveis pela 

execução dos trabalhos necessários à sua elaboração (Brasil, 2020). 

A Decisão Normativa TCU nº 198/2022 detalha a distribuição dessas 

responsabilidades. Nos termos do art. 15, as UPC significativas do BGU integrantes do Poder 

Executivo Federal, bem como as empresas estatais dependentes ou independentes consideradas 

significativas, têm suas contas certificadas, em regra, pelos órgãos do sistema de controle 

interno. 

Por sua vez, o art. 16 do referido normativo avoca para o TCU a certificação das contas 

das seguintes UPC significativas do BGU:  

i. Ministério da Economia, cuja certificação se fundamenta também nas 

conclusões ou opiniões de auditoria relativas à Dívida Pública Federal, às receitas e 

créditos da Administração Tributária e aos haveres da União;  

ii. Ministério da Defesa;  

iii. Fundo do Regime Geral da Previdência Social, juntamente com o 

respectivo ministério supervisor; e  

iv. Banco Central do Brasil.  

Além da emissão dos relatórios e certificados, o sistema de controle interno 

desempenha papel relevante na identificação e comunicação tempestiva de indícios de 

irregularidades ao TCU. Nos termos da regulamentação aplicável, os órgãos e unidades de 

controle interno devem remeter ao TCU comunicação formal sempre que identificarem indícios 

de irregularidades que, individualmente ou em conjunto, sejam materialmente relevantes ou 

apresentem risco de impacto significativo na gestão, decorrentes de atos comissivos ou 

omissivos praticados por responsáveis incluídos no rol de responsáveis ou por outros agentes 

cuja responsabilização conjunta seja cabível (Brasil, 2020). 

A IN nº 84/2020 estabelece que essa comunicação deve ser devidamente instruída com 

evidências e elementos suficientes para subsidiar a avaliação do Tribunal quanto à eventual 

responsabilização, devendo constar, de forma estruturada, no relatório de auditoria do controle 

interno. Para tanto, exige-se a caracterização objetiva do indício de irregularidade, com: 

• descrição sucinta do ato não conforme, indicação do período de 

ocorrência e da norma possivelmente infringida;  

• a identificação do eventual responsável, com nome, cargo ou função 

e número do CPF; 

• a descrição individualizada da conduta praticada, dolosa ou culposa;  
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• o estabelecimento do nexo de causalidade entre a conduta e o 

resultado ilícito apontado; e  

• a avaliação da culpabilidade, com análise da reprovabilidade da 

conduta, consideradas eventuais circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

A atuação coordenada entre TCU, OCI e auditorias internas é requisito fundamental 

para assegurar qualidade, padronização e independência dos trabalhos. Por isso, a norma 

estabelece que o Tribunal deve manter comunicação contínua com os órgãos do sistema de 

controle interno, visando ao aprimoramento técnico e metodológico das auditorias. Ademais, 

durante o planejamento das auditorias, todas as instituições envolvidas devem considerar 

fatores como materialidade, riscos e sensibilidade dos atos de gestão, fortalecendo a abordagem 

baseada em risco e priorizando áreas mais relevantes para a integridade das contas públicas 

(Brasil, 2020). 

Embora o modelo seja colaborativo, o TCU conserva prerrogativas essenciais para 

garantir a credibilidade da certificação das contas. O Tribunal pode avocar, a qualquer tempo, 

a realização da certificação de contas de órgãos, entidades, fundos ou ciclos de transação, 

quando identificar indícios de comprometimento da independência, insuficiência de condições 

técnicas ou outras situações previstas na norma (Brasil, 2020). Essa prerrogativa reforça o papel 

do TCU como instância superior de controle e assegura a confiabilidade do processo de 

prestação de contas. 

Os órgãos de controle interno e as unidades de auditoria interna também podem utilizar 

trabalhos executados por auditores independentes, elaborados por iniciativa institucional ou por 

exigência regulatória, e também trabalhos executados por outras equipes de auditoria, desde 

que observadas as normas técnicas aplicáveis. Nesses casos, o relatório final deve explicitar a 

natureza, extensão e utilização dos trabalhos de terceiros, garantindo transparência e 

responsabilidade técnica. Por sua vez, as instituições certificadoras devem atender às normas 

de regulação emitidas pelos órgãos supervisores do Sistema Financeiro Nacional e às 

disposições técnico-profissionais pertinentes, especialmente quando se tratar de auditorias de 

grupo relacionadas ao BGU, sujeitas à supervisão direta do TCU (Brasil, 2020). 

Em síntese, o processo de prestação de contas no TCU é sustentado por um sistema de 

controle que combina competências complementares: os órgãos de controle interno realizam a 

asseguração inicial; auditores independentes podem contribuir para ampliar o escopo e a 

profundidade das análises; e o Tribunal exerce a supervisão superior, define padrões, coordena 

a atuação conjunta e, quando necessário, assume diretamente a certificação das contas. 
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4.1.2.3 A Auditoria como Subsídio ao Parecer Prévio nas Contas de Governo 

 

No TCU, a auditoria nas contas desempenha importante papel no suporte técnico à 

emissão do parecer prévio sobre as contas de governo prestadas anualmente pelo Presidente da 

República. Nos termos do art. 228 do Regimento Interno do TCU, o parecer prévio deve ser 

conclusivo quanto à adequação das contas às posições financeira, orçamentária, contábil e 

patrimonial da União em 31 de dezembro, bem como quanto à observância dos princípios 

constitucionais e legais que regem a administração pública federal. Nesse contexto, a auditoria 

do BGU também tem por objetivo verificar a confiabilidade das informações financeiras, 

orçamentárias e patrimoniais que fundamentam o juízo técnico do Tribunal (Brasil, 2014). 

A Decisão Normativa TCU nº 198/2022 conferiu maior densidade técnica a esse 

processo ao estabelecer que a auditoria nas contas consolidadas de governo, que integram a 

prestação de contas do Presidente da República, configura-se como auditoria de grupo. Nos 

termos do art. 14 desse normativo, tal auditoria deve ser conduzida de acordo com a NBC TASP 

600 (ISSAI 2600) e realizada de forma coordenada com as auditorias nas contas das Unidades 

Prestadoras de Contas (UPC) consideradas significativas, reforçando a lógica de integração 

entre os diferentes níveis de certificação das contas públicas. 

A atuação do TCU nessa seara está alinhada às boas práticas internacionais observadas 

entre EFS. Pesquisa conduzida pelo Tribunal indica que o mandato de auditoria financeira no 

Brasil é compatível com o adotado por EFS de países desenvolvidos, as quais, em sua maioria, 

operam sistemas integrados de certificação de contas. Nesses modelos, as demonstrações 

financeiras auditadas de órgãos e entidades são consolidadas no nível ministerial e, 

posteriormente, agregadas para compor as demonstrações consolidadas do governo como um 

todo (Brasil, 2014). 

A boa prática internacional converge no sentido de que a prestação de contas e sua 

certificação devem ocorrer em múltiplos níveis de responsabilidade político-administrativa. 

Assim, recomenda-se tanto a apresentação das contas nos níveis de unidade, ministério e 

governo, quanto a certificação da confiabilidade das informações nesses mesmos níveis (Brasil, 

2014). 

Sob essa lógica, a confiabilidade das demonstrações consolidadas do governo depende 

diretamente da qualidade e da fidedignidade das demonstrações individuais que lhes dão 

origem. Do mesmo modo que o BGU resulta da agregação das demonstrações financeiras dos 

diversos órgãos e entidades federais, a certificação de sua confiabilidade deve estar respaldada 

no acúmulo das certificações realizadas no nível das Unidades Prestadoras de Contas (UPC). 
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Presume-se que, estando corretas as informações pormenorizadas e sendo adequado o processo 

de consolidação, as informações consolidadas refletirão de forma fidedigna a situação global 

das finanças públicas (Brasil, 2014). 

Nesse sentido, a IN TCU nº 84/2020 estabelece que a definição das UPC cujas contas 

serão objeto de certificação e apreciação pelo Tribunal baseia-se no critério de significatividade. 

Conforme o art. 13 do normativo, são consideradas significativas as unidades cujos dados, 

extraídos da Lei Orçamentária Anual vigente e das informações do BGU do exercício anterior, 

apresentem relevância em termos de ativos ou participações em empresas estatais. No caso das 

empresas estatais, a seleção considera a materialidade da participação acionária da União, 

apurada pelo método da equivalência patrimonial e registrada no BGU (Brasil, 2020). 

Além disso, o normativo prevê mecanismo de rodízio para a formalização e o 

julgamento das contas de ministérios que, embora não classificados como significativos, 

detenham ativos superiores a 2% do total da União. Nessas situações, as contas devem ser 

certificadas e julgadas a cada dois anos, conforme planejamento definido pela Controladoria-

Geral da União, assegurando cobertura periódica e racionalização do esforço fiscalizatório 

(Brasil, 2020). 

Dessa forma, a certificação das contas das UPC significativas do BGU é planejada de 

modo a subsidiar diretamente a emissão do parecer prévio do TCU sobre as contas consolidadas 

de governo. A auditoria nas contas, ao produzir evidências qualificadas sobre a confiabilidade 

das demonstrações financeiras e a conformidade dos atos de gestão subjacentes, constitui o 

alicerce técnico que sustenta o juízo do Tribunal, permitindo que o Congresso Nacional exerça 

o controle político das contas presidenciais com base em informações consistentes, tempestivas 

e tecnicamente validadas. 

 

4.1.3 A Etapa de Julgamento no Processo de Prestação de Contas 

 

A etapa de julgamento constitui o momento decisório do processo de prestação de 

contas no âmbito do TCU, no qual se materializa o exercício pleno das competências 

constitucionais atribuídas à Corte. O mandato para a realização de auditorias deve ser 

compreendido em articulação direta com as competências previstas nos incisos I e II do art. 71 

da Constituição Federal, que atribuem ao TCU, respectivamente, a apreciação das contas 

prestadas anualmente pelo Presidente da República e o julgamento das contas dos demais 

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos federais. Em ambos os casos, a atuação 

jurisdicional do Tribunal pressupõe a verificação técnica e independente da fidedignidade das 
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demonstrações contábeis e da conformidade dos atos de gestão, razão pela qual a auditoria se 

configura como elemento estruturante, não apenas auxiliar, do processo decisório (Brasil, 

2016). 

No que se refere especificamente ao julgamento das contas dos administradores 

públicos, a LOTCU explicita a conexão entre auditoria e julgamento. O § 1°, art. 1º da Lei nº 

8.443/1992 estabelece que, no julgamento de contas e na fiscalização, o Tribunal apreciará a 

legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles 

decorrentes, bem como a aplicação de subvenções e a renúncia de receitas.  

Complementarmente, o art. 16, da referida lei estabelece que as contas somente podem 

ser julgadas regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 

demonstrativos contábeis, bem como a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos 

de gestão praticados pelo responsável. Esse comando normativo evidencia que o julgamento 

das contas pressupõe a análise técnica da exatidão dos demonstrativos contábeis e da 

conformidade dos atos de gestão praticados pelos responsáveis, fundamentos que são 

operacionalizados, no plano procedimental, pelos trabalhos de auditoria que instruem o 

processo de prestação de contas (Brasil, 2014). 

Importa destacar que a formalização do processo administrativo de prestação de contas 

ocorre apenas para as unidades cujas contas serão efetivamente julgadas pelo Tribunal. A 

seleção dessas unidades observa critérios de relevância, materialidade e importância 

socioeconômica, conforme previsto no art. 194, parágrafo único, do Regimento Interno do 

TCU. Tal diretriz visa racionalizar e simplificar o exame e o julgamento das contas, 

concentrando esforços nas unidades com maior potencial de impacto sobre a gestão pública e o 

patrimônio estatal (Brasil, 2011). 

Ao julgar as contas, o Tribunal pode classificá-las como regulares, regulares com 

ressalva ou irregulares. As contas são consideradas regulares quando demonstram a exatidão 

dos demonstrativos contábeis e a observância dos princípios da legalidade, legitimidade e 

economicidade. As contas regulares com ressalva caracterizam-se pela existência de 

impropriedades ou falhas de natureza formal, sem prejuízo ao Erário. Já as contas irregulares 

decorrem de situações como omissão no dever de prestar contas, prática de atos ilegais, 

ilegítimos ou antieconômicos, danos ao Erário, ou desfalque e desvio de recursos públicos 

(Brasil, 1992). 

Cabe ressaltar que a opinião emitida na fase de certificação das contas, resultante dos 

trabalhos de auditoria financeira e de conformidade, não vincula juridicamente o julgamento a 

ser proferido pelo TCU (Brasil, 2020). Embora constitua insumo técnico fundamental para a 
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instrução processual e para a formação do convencimento do colegiado, a decisão final compete 

exclusivamente ao Tribunal, no exercício de sua função constitucional de controle externo. 

Assim, a etapa de julgamento representa o desfecho do processo de prestação de 

contas, na qual se articulam os elementos informativos da prestação, os achados técnicos da 

auditoria e o juízo jurídico-institucional do Tribunal. Trata-se de momento decisivo para a 

responsabilização dos gestores públicos, para a correção de desvios e para o fortalecimento da 

accountability horizontal no âmbito da administração pública federal. 

 

4.2 O TCE-GO: Contexto Institucional e Competências Constitucionais 

 

O TCE-GO integra o sistema brasileiro de controle externo, exercendo, no âmbito 

estadual, funções análogas às atribuídas ao TCU no plano federal. Sua atuação encontra 

fundamento no art. 75 da Constituição da República de 1988, que determina que as normas 

relativas ao controle externo aplicam-se, no que couber, à organização, composição e 

fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados, bem como nos arts. 25 e 26 da Constituição 

do Estado de Goiás, que disciplinam sua estrutura e competências. 

Instituído como órgão autônomo de controle externo em 1º de setembro de 1952, o 

TCE-GO possui natureza constitucional e exerce suas atribuições com independência funcional, 

administrativa e financeira. Compete-lhe, entre outras funções, apreciar as contas prestadas 

anualmente pelo Governador do Estado, mediante emissão de parecer prévio; julgar as contas 

dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

administração direta e indireta estadual; fiscalizar a aplicação de recursos públicos; realizar 

auditorias, inspeções e acompanhamentos; e aplicar sanções nos casos de irregularidades 

constatadas, nos termos da Lei Orgânica do Tribunal (Lei Estadual nº 16.168/2007). 

Sua estrutura organizacional compreende o Tribunal Pleno, Câmaras de Julgamento, 

corpo de Conselheiros, Ministério Público de Contas e unidades técnicas responsáveis pela 

instrução processual e execução das atividades de fiscalização. No plano técnico-operacional, 

destaca-se a Secretaria de Controle Externo que coordena as unidades responsáveis pela análise 

das prestações de contas e pela realização das atividades fiscalizatórias que subsidiam as 

atividades do colegiado. 

No exercício de suas competências, o TCE-GO atua como instituição de accountability 

horizontal, nos termos conceituados por O’Donnell (1998; 2007), integrando a rede de órgãos 

estatais incumbidos de vigiar, controlar e responsabilizar agentes públicos. Exerce função 
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essencial ao controle da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia da gestão 

pública estadual. 

O universo de jurisdicionados do TCE-GO abrange os órgãos da administração direta 

e indireta, autarquias, fundações, fundos especiais, empresas públicas e sociedades de economia 

mista estaduais, além de qualquer pessoa física ou jurídica que gerencie, guarde ou seja 

responsável por recursos públicos estadual. Nesse contexto, a prestação de contas configura-se 

como instrumento de viabilização do controle externo, constituindo mecanismo por meio do 

qual os gestores públicos submetem suas ações à apreciação técnica e ao julgamento 

institucional do Tribunal. 

A compreensão do arranjo institucional do TCE-GO é fundamental para a análise 

desenvolvida nesta dissertação, pois o modelo de prestação de contas adotado pela Corte deve 

ser interpretado à luz de sua posição constitucional, de suas competências legais e de sua 

inserção no sistema mais amplo de accountability pública no Brasil. 

 

4.2.1 O Modelo de Prestação de Contas no TCE-GO 

 

Nos termos da LOTCE-GO, os administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores públicos devem submeter suas contas à Corte sob a forma de prestação ou tomada 

de contas, para fins de apreciação ou julgamento. O conjunto documental apresentado deve 

refletir a gestão global da unidade jurisdicionada, inclusive de suas subunidades 

descentralizadas, de modo a permitir uma visão sistêmica dos resultados alcançados. 

Com vistas à racionalização e à simplificação do exame e do julgamento das tomadas 

e prestações de contas, o Regimento Interno do Tribunal prevê que ato normativo específico 

estabeleça critérios de formalização dos respectivos processos, considerando a materialidade 

dos recursos públicos geridos, bem como a natureza e a importância socioeconômica dos órgãos 

e entidades jurisdicionados (Goiás, 2008). 

Nesse contexto, o processo administrativo de prestação de contas no TCE-GO foi 

reestruturado com a edição da RN nº 5/2018, que disciplina critérios de organização e 

apresentação das prestações de contas dos gestores da Administração Pública estadual. O 

normativo busca sistematizar a composição e a forma de entrega do processo de contas, em 

consonância com as competências constitucionais de controle e fiscalização previstas nos arts. 

70, 71 e 75 da Constituição Federal, no art. 26, inciso II, da Constituição do Estado de Goiás, e 

na Lei Orgânica do TCE-GO (Lei Estadual nº 16.168/2007) (Goiás, 2018). 
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A RN nº 5/2018 diferencia duas modalidades de prestação de contas: a ordinária, 

referente a determinado exercício financeiro, e a extraordinária, exigida em situações 

excepcionais, tais como extinção, liquidação, dissolução, transformação, fusão, cisão, 

incorporação ou desestatização de unidades jurisdicionadas.  

O normativo estabelece, ainda, que as prestações de contas dos órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual devem ser apresentadas de forma consolidada, ressalvadas as 

empresas estatais e suas subsidiárias. Excepcionalmente, a critério do Tribunal, poderá ser 

divulgada lista de órgãos e entidades obrigados a apresentar suas contas de forma 

individualizada. Quanto aos prazos, a prestação de contas ordinária deve ser encaminhada até 

31 de julho do exercício subsequente ao de referência, enquanto a prestação de contas 

extraordinária deve ser apresentada no prazo de até 90 dias, conforme a hipótese aplicável 

(Goiás, 2018). 

O regime normativo do TCE-GO confere caráter vinculante à obrigação de prestar 

contas. Conforme dispõe o art. 15 da RN nº 5/2018, a omissão no dever de prestar contas 

caracteriza-se tanto pelo descumprimento dos prazos estabelecidos quanto pela apresentação de 

contas em desacordo com a forma e/ou o conteúdo definidos nos anexos da norma, em nível 

que inviabilize a análise técnica e a formação de juízo quanto à exatidão dos demonstrativos 

contábeis e à regularidade dos atos de gestão. Assim, a obrigação de prestar contas não se 

restringe à tempestividade formal, mas pressupõe também o atendimento a um padrão mínimo 

de qualidade informacional e estrutural, condição indispensável ao exercício do controle 

externo (Goiás, 2018). 

Nos termos do Regimento Interno do Tribunal, a composição mínima do processo de 

prestação ou tomada de contas deve contemplar peças essenciais à demonstração de resultados, 

regularidade e responsabilidade na gestão pública. Em síntese, incluem-se: as demonstrações 

financeiras; o rol de responsáveis; o relatório de gestão elaborado pela unidade jurisdicionada; 

relatórios e pareceres legais ou constitutivos sobre as contas e a gestão; o relatório e o 

certificado de auditoria do órgão central de controle interno, com parecer do dirigente 

responsável, registrando eventuais irregularidades e as medidas corretivas adotadas; e o 

pronunciamento expresso do Secretário de Estado ou autoridade equivalente, atestando ciência 

das conclusões do controle interno (Goiás, 2007).  

Além desses elementos mínimos, a RN nº 5/2018 apresenta, em seus anexos, relação 

detalhada de documentos e demonstrativos adicionais que devem instruir a prestação de contas, 

padronizando o conteúdo e viabilizando a análise técnica do Tribunal. A íntegra dessa relação 

encontra-se reproduzida no Anexo B desta dissertação. 
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Para além da documentação apresentada pelas unidades jurisdicionadas, a RN nº 

5/2018 prevê a possibilidade de complementação instrutória por meio da requisição de 

documentos e da obtenção direta de informações em sistemas informatizados corporativos do 

Estado. O art. 20 assegura às unidades técnicas do Tribunal acesso irrestrito aos sistemas 

orçamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais, fiscais e demais controles administrativos, 

cabendo aos titulares dos órgãos e entidades garantir a disponibilidade, a atualização e o pleno 

funcionamento desses registros, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis (Goiás, 

2018). 

Por fim, cumpre destacar que, de acordo com o Regimento Interno do TCE-GO, a 

fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas do Estado deve incidir, a qualquer tempo, sobre 

os atos dos representantes legais dos Poderes, bem como de seus administradores e demais 

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos. Essa atuação teria por finalidade, entre 

outros aspectos, subsidiar a instrução e o julgamento dos processos de tomada e prestação de 

contas, bem como obter dados de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e 

operacional quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, 

eficácia e efetividade, com vistas a verificar a consistência das contas apresentadas e esclarecer 

quaisquer aspectos atinentes a atos, fatos, documentos e procedimentos em exame (Goiás, 

2008). 

 

4.2.2 O Relatório de Gestão como Peça Central da Prestação de Contas no TCE-GO 

 

O Relatório de Gestão, previsto na Lei Orgânica do TCE-GO e detalhado no Anexo 

III da RN nº 5/2018, constitui a peça central da prestação de contas ordinária. O documento 

deve ser elaborado em linguagem simples, objetiva e acessível, com a utilização de elementos 

gráficos que facilitem sua compreensão e leitura, de modo a oferecer à sociedade uma visão 

clara da unidade jurisdicionada, de sua estratégia institucional e dos resultados alcançados no 

exercício de referência (Goiás, 2018). 

Caso o órgão ou entidade já elabore relatório anual para atender a outras exigências 

legais ou regulatórias, esse documento poderá cumprir a função de Relatório de Gestão, desde 

que incorpore integralmente os elementos de conteúdo definidos no Anexo III da RN nº 5/2018 

e atenda aos requisitos formais nela previstos. O Relatório de Gestão deve ser publicado no 

sítio oficial do órgão ou entidade até 30 de junho do exercício subsequente ao de referência das 

contas, em conformidade com os preceitos da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação) (Goiás, 2018). 
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4.2.3 Controle Interno no Processo de Prestação de Contas do TCE-GO 

 

A RN nº 5/2018 insere o controle interno como elemento estruturante do processo de 

contas, atuando em duas dimensões complementares: a preventiva, relacionada aos controles 

internos administrativos e à gestão de riscos; e a de asseguração, materializada por meio da 

auditoria e da certificação das contas.  

Conforme dispõe a Constituição do Estado de Goiás, o sistema de controle interno tem 

por finalidade avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos 

programas de governo; comprovar a legalidade e avaliar os resultados da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, quanto à eficiência e eficácia; exercer o controle das operações de 

crédito, avais, garantias, direitos e haveres do Estado; e apoiar o controle externo no exercício 

de sua missão institucional. 

No âmbito dos controles internos administrativos, a RN nº 5/2018 atribui à alta 

administração dos órgãos e entidades estaduais o dever de estabelecer, manter, monitorar e 

aperfeiçoar controles internos com base na identificação, avaliação e gerenciamento de riscos 

que possam comprometer a consecução dos objetivos institucionais. Os gestores de processos 

e programas respondem por suas respectivas áreas de atuação, enquanto servidores e demais 

colaboradores são responsáveis pela operacionalização dos controles e pela identificação e 

comunicação de deficiências às instâncias superiores (Goiás, 2018). 

No que se refere à dimensão de asseguração, o art. 11 da RN nº 5/2018 estabelece que 

o planejamento da auditoria nas contas deve considerar o contexto e as particularidades da 

unidade auditada, tomando como referência, para definição do escopo:  

i. o exercício a que se referem as contas;  

ii. os conteúdos exigidos nos anexos da norma;  

iii. os conteúdos de referência indicados em anexo específico;  

iv. os trabalhos realizados com base nas competências previstas na 

Constituição Estadual; e  

v. as definições acordadas com as Unidades Técnicas do TCE-GO.  

A norma determina, ainda, que a definição do escopo, bem como da natureza e da 

extensão dos procedimentos de auditoria, deve adotar abordagem baseada em risco. A 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal poderá, em articulação com o OCI, ajustar o escopo 

das auditorias quando identificar a necessidade de acompanhamento específico e relevante da 

gestão da unidade auditada (Goiás, 2018). 
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A manifestação emitida pelo OCI deve estar amparada em evidência suficiente e 

adequada, e o relatório de auditoria produzido deve ser submetido ao Tribunal em conjunto com 

a prestação de contas. A documentação comprobatória que fundamenta essa manifestação deve 

permanecer sob guarda por, no mínimo, cinco anos a contar do julgamento das contas, 

reforçando a rastreabilidade, a confiabilidade e a transparência do processo de certificação 

(Goiás, 2018). 

A normativa prevê, ainda, a possibilidade de fiscalização pelo Tribunal para verificar 

o cumprimento, pelos órgãos de controle interno, dos procedimentos estabelecidos na RN nº 

5/2018. Quando necessário, essa fiscalização poderá ocorrer mediante inspeções, auditorias e 

acompanhamentos específicos, orientados por critérios de materialidade, relevância, 

oportunidade e risco (Goiás, 2018). 

 

4.3 Análise do Modelo de Prestação de Contas do TCU 

 

Sob a perspectiva da accountability horizontal desenvolvida por O’Donnell (1998; 

2007), o TCU configura-se como instituição mandated dotada de autoridade legal, autonomia 

funcional e capacidade técnica para vigiar, controlar, corrigir e sancionar atos praticados por 

outros agentes estatais. Esse mandato decorre diretamente dos arts. 70 e 71 da Constituição 

Federal de 1988, que inserem o Tribunal no sistema de controle e responsabilização da 

administração pública federal. À luz dessa base constitucional, e em consonância com a teoria 

de Mileski (2003), a atuação do TCU distingue-se pela adoção de parâmetros técnicos e 

profissionais no exercício do controle, em detrimento de critérios político-partidários, 

reforçando seu papel institucional, conforme destacado por O’Donnell (2007). 

Nesse contexto, o modelo de prestação de contas adotado pelo TCU revela-se resultado 

de um processo consistente de modernização institucional, alinhado às principais diretrizes 

nacionais e internacionais de accountability pública. A reformulação normativa consolidada, 

sobretudo, a partir da IN TCU nº 84/2020 e da Decisão Normativa TCU nº 198/2022, evidencia 

a adoção de uma concepção ampliada de prestação de contas, que ultrapassa a lógica 

estritamente formal e legalista e incorpora dimensões relacionadas a resultados, governança, 

gestão de riscos e geração de valor público. 

A partir do entendimento teórico da accountability, discutida por O’Donnell (2007), 

Abrúcio e Loureiro (2004) e Mainwaring (2005), o TCU posiciona-se não apenas como 

instância julgadora de contas, mas como ator central de um sistema de responsabilização, que 

articula transparência, asseguração independente, controle institucional e controle social. O 
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desenho do processo de prestação de contas em três etapas (prestação de contas, auditoria e 

julgamento) materializa essa concepção sistêmica ao distribuir responsabilidades entre 

gestores, órgãos de controle interno e controle externo, preservando, simultaneamente, a 

independência técnica e decisória do Tribunal. 

A estratégia de reformulação do modelo, conduzida com apoio do Banco Mundial, 

ancorou-se na incorporação de normas e boas práticas internacionais compatíveis com o 

ordenamento jurídico brasileiro. Como resultado, o modelo de prestação de contas do TCU 

apresenta grau significativo de sofisticação normativa e conceitual, com definição clara de 

papéis institucionais, produtos esperados e fluxos processuais. A explicitação desses elementos, 

por meio de normativos, guias e orientações públicas, constitui ponto forte do modelo, pois 

reduz assimetrias de informação, amplia a previsibilidade institucional e favorece a 

compreensão do processo de prestação de contas pelos diversos atores envolvidos. 

No âmbito da prestação de contas propriamente dita, o modelo do TCU transcende a 

concepção de contas como mero conjunto documental e assume papel central na produção e 

divulgação de informações destinadas a múltiplos públicos. A exigência de divulgação ativa de 

informações nos sítios eletrônicos das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) reforça a 

transparência, amplia a capacidade informativa da sociedade e cria condições para o 

fortalecimento do controle social. Tal abordagem dialoga diretamente com a análise da IFAC 

(IFAC, 2013), segundo a qual a melhoria da governança pública depende do envolvimento 

equilibrado e efetivo dos stakeholders, incluindo cidadãos, sociedade civil e iniciativa privada. 

Ao ampliar o acesso à informação, o modelo do TCU cria condições institucionais 

favoráveis ao desenvolvimento da accountability social, conforme discutida por Smulovitz e 

Peruzzotti (2006), ao possibilitar que atores sociais exerçam controle contínuo sobre a atuação 

governamental para além do momento eleitoral. Todavia, a literatura alerta que a mera 

disponibilização de informações, embora condição necessária, não é suficiente para garantir 

engajamento cívico efetivo, exigindo inteligibilidade, responsividade institucional e canais 

capazes de influenciar decisões públicas. 

Essa compreensão está alinhada às diretrizes da INTOSAI, para a qual transparência e 

accountability constituem pilares fundamentais da governança pública eficiente. Nos termos da 

ISSAI 20, a transparência, quando aplicada de forma consistente, contribui para reduzir a 

corrupção, melhorar a governança e promover a accountability (INTOSAI, 2010). De modo 

complementar, o Government Accountability Office (GAO, 2003) destaca que a accountability 

demanda a disponibilidade de informações que permitam avaliar não apenas a legalidade da 
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aplicação dos recursos públicos, mas também o cumprimento de objetivos governamentais e a 

eficiência, economicidade e efetividade dos serviços prestados. 

Nesse sentido, a caracterização da omissão no dever de prestar contas pela não 

publicação de informações e documentos essenciais evidencia a centralidade da dimensão 

informacional (answerability) da accountability, conforme formulada por Schedler (1999). Ao 

vincular a regularidade das contas à qualidade, completude e tempestividade das informações 

divulgadas, o modelo do TCU reforça a obrigação dos gestores de informar e justificar suas 

ações perante a sociedade e as instituições de controle. 

A exigência de apresentação do relatório de gestão na forma de relato integrado, 

acompanhada de demonstrações contábeis, indicadores de desempenho e informações de 

governança, amplia significativamente o conteúdo das contas para além dos registros 

financeiros tradicionais. Nesse aspecto, o modelo brasileiro aproxima-se das boas práticas 

internacionais de comunicação da accountability. Experiências como o PAR, nos Estados 

Unidos, ilustram a relevância da integração entre informações financeiras e operacionais em 

um único instrumento, acompanhado de opinião de auditoria, de modo a conectar custos, 

resultados e impactos das ações governamentais (Brasil, 2014). 

A incorporação do relato integrado como peça central da prestação de contas do TCU 

representa avanço conceitual relevante à luz dos referenciais do IIRC e das recomendações da 

OCDE, ao promover a conectividade entre estratégia, governança, desempenho e perspectivas 

futuras. Estudos empíricos indicam que a adoção progressiva do relato integrado contribui para 

ampliar a transparência, a accountability e a utilidade da informação pública (Pärl et al., 2020; 

Mauro et al., 2020; Nicolò et al., 2020). Ademais, o relato integrado emerge como prática 

inovadora ao promover abordagem pluralista da contabilidade pública, orientada à geração de 

valor público e ao fortalecimento da responsabilidade institucional, desde que acompanhado do 

desenvolvimento do pensamento integrado e da efetiva participação das partes interessadas 

(Garlatti et al., 2024). 

Não obstante, a literatura alerta para o risco de apropriação predominantemente formal 

desse instrumento, quando não incorporado aos processos decisórios e à gestão estratégica. 

Assim, embora o modelo normativo do TCU represente avanço significativo, sua efetividade 

depende da maturidade institucional das organizações públicas e da internalização do 

pensamento integrado na prática gerencial. 

No que se refere à auditoria, o modelo do TCU confere centralidade à auditoria 

integrada financeira e de conformidade como eixo técnico da prestação de contas. Alinhado às 

normas da INTOSAI, o Tribunal estruturou sistema de certificação que combina a verificação 
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da confiabilidade das demonstrações financeiras com a análise da legalidade, legitimidade e 

economicidade dos atos de gestão. Tal arranjo encontra respaldo na Constituição Federal e na 

Lei Orgânica do TCU e converge com as boas práticas internacionais que reconhecem a 

auditoria financeira anual como pilar da accountability governamental. 

Conforme argumenta Bliacheriene (2016), os registros contábeis, ainda que corretos, 

não são suficientes para uma avaliação substancial das contas públicas. O modelo do TCU 

avança ao integrar auditoria financeira e de conformidade, mas ainda enfrenta o desafio de 

traduzir achados técnicos complexos em avaliações claras sobre desempenho, efetividade e 

atendimento ao interesse público. Fernandes (2016) reforça que o conteúdo das prestações de 

contas deve permitir às cortes de contas avaliação abrangente da conformidade legal e da 

eficiência, eficácia e efetividade da gestão, exigindo que o julgador vá além da verificação 

formal dos atos administrativos. 

No plano institucional, o modelo do TCU apresenta elevada sofisticação ao distribuir 

competências entre o Tribunal, os órgãos do sistema de controle interno e, quando aplicável, 

auditores independentes. Essa atuação cooperativa, baseada em planejamento, materialidade e 

risco, está em consonância com as recomendações da INTOSAI, da OCDE e da literatura 

nacional, que enfatiza a necessidade de atuação articulada e sistêmica dos agentes de 

accountability (Araújo, 2010; Aranha, 2015; Alves, 2009; Rocha, 2011). Todavia, esse arranjo 

exige coordenação permanente e maturidade institucional para evitar lacunas, sobreposições ou 

fragmentações no sistema de controle. 

Alinhado às práticas adotadas por EFS em nível internacional, o TCU concebe a 

auditoria e a certificação das contas das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) significativas 

do BGU como base técnica para a certificação da confiabilidade das demonstrações 

consolidadas do governo federal. Nesse modelo, a consolidação das certificações individuais 

das UPC relevantes constitui o fundamento técnico que subsidia a emissão do parecer prévio 

sobre as contas de governo, reforçando a lógica de auditoria de grupo e de responsabilização 

em múltiplos níveis, conforme observado nas boas práticas internacionais de accountability 

pública. 

De forma coerente com essa lógica, o modelo do TCU prevê que apenas as unidades 

cujas contas formalizam o processo de prestação de contas são objeto de julgamento pelo 

Tribunal. A seleção dessas unidades observa critérios de relevância, materialidade e 

importância socioeconômica, os quais coincidem com aqueles utilizados para a definição das 

UPC significativas do BGU e para a realização da auditoria integrada financeira e de 

conformidade. Tal arranjo revela uma opção institucional explícita pela seletividade qualificada 
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do controle, em contraste com modelos de julgamento universalizado, permitindo ao Tribunal 

concentrar sua atuação decisória nos entes com maior potencial de impacto sobre as finanças 

públicas e sobre a consecução das políticas governamentais. 

A etapa de julgamento materializa o elemento final da accountability, relacionado à 

responsabilização e à aplicação de sanções, conforme destacado por Schedler (1999) e 

O’Donnell (1998; 2007). No plano normativo, o TCU dispõe de competências constitucionais 

e legais para julgar contas, aplicar sanções e imputar responsabilidades, atendendo ao requisito 

fundamental de que accountability sem consequências não se configura efetivamente como 

accountability. 

Entretanto, a desvinculação jurídica entre a opinião emitida na fase de certificação das 

contas e o julgamento final emerge como um dos principais pontos de tensão do modelo. 

Embora preserve a independência decisória do colegiado, essa separação pode reduzir a 

previsibilidade, a transparência e a inteligibilidade do processo decisório para os usuários 

externos da informação. A literatura internacional corrobora essa preocupação. A pesquisa 

global conduzida por Ramkumar e Schouten (2020), no âmbito da Public Financial 

Management (PFM), demonstra que, apesar da produção de relatórios de auditoria e 

informações públicas, os ecossistemas de fiscalização permanecem frágeis quando inexistem 

respostas institucionais efetivas às constatações, tendo a dimensão “resposta às auditorias” 

alcançado média global de apenas 13 pontos em uma escala de 100. 

Esses achados sugerem que a utilidade do processo de prestação de contas pode ser 

severamente limitada quando não há encadeamento claro entre informação, auditoria e 

responsabilização. À luz de Schedler (1999), modelos que se limitam à exposição de desvios, 

sem mecanismos efetivos de sanção, configuram formas leves de accountability. 

Em síntese, o modelo de prestação de contas do TCU apresenta forte aderência aos 

referenciais contemporâneos de accountability, governança e controle externo, destacando-se 

pela ampliação do conteúdo informacional, pela abordagem sistêmica, pela centralidade da 

auditoria integrada e pela incorporação do relato integrado como instrumento de comunicação 

de valor público. Todavia, à luz da literatura, persistem desafios relacionados à efetividade das 

respostas institucionais às auditorias e à articulação entre certificação e julgamento. Essas 

tensões não diminuem os avanços do modelo, mas reforçam a compreensão da accountability 

como sistema dinâmico, cuja efetividade depende da integração entre informação, justificação, 

sanção e participação social. 
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4.4 Análise Comparativa do Modelo de Prestação de Contas do TCE-GO e do Modelo do 

TCU 

 

À semelhança do TCU, o TCE-GO configura-se, sob a perspectiva da accountability 

horizontal formulada por O’Donnell (1998; 2007), como instituição mandated, dotada de 

autoridade legal e incumbida constitucionalmente de exercer funções de controle, fiscalização 

e responsabilização sobre a administração pública estadual. Assim como no plano federal, o 

mandato do TCE-GO decorre diretamente da Constituição, especialmente do art. 75 da 

Constituição Federal, bem como dos arts. 25 e 26 da Constituição Estadual, inserindo-o no 

sistema de controle e conferindo-lhe legitimidade para vigiar, corrigir e sancionar atos 

praticados por gestores públicos. 

Entretanto, a análise comparativa entre os modelos de prestação de contas do TCU e 

do TCE-GO evidencia que, embora ambos compartilhem fundamentos constitucionais 

semelhantes, adotam concepções substancialmente distintas de prestação de contas, com 

impactos diretos sobre a lógica do processo, o papel atribuído à auditoria, a função do 

julgamento e o potencial de efetivação da accountability. 

Enquanto o TCU estrutura a prestação de contas como instrumento de accountability 

ampliada, orientada à transparência, à governança, à geração de valor público e à comunicação 

com múltiplos públicos, o modelo do TCE-GO mantém concepção predominantemente 

procedimental, centrada na formalização do processo administrativo destinado ao julgamento 

das contas individuais dos responsáveis. 

No plano normativo, a RN nº 5/2018 do TCE-GO representa avanço institucional 

relevante ao sistematizar o processo administrativo de prestação de contas, diferenciar 

modalidades (ordinária e extraordinária), estabelecer critérios formais e conferir caráter 

vinculante à obrigação de prestar contas. Assim como no modelo do TCU, a norma estadual 

supera a compreensão da prestação de contas como ato meramente formal, ao exigir padrão 

mínimo de qualidade informacional e estrutural, condição indispensável ao exercício do 

controle externo. Esse aspecto dialoga com a concepção de Schedler (1999), ao reforçar a 

dimensão da answerability, isto é, a obrigação de informar e justificar os atos de gestão. 

Todavia, diferentemente do modelo do TCU, no qual a prestação de contas é 

explicitamente concebida como instrumento de comunicação pública, transparência ativa, 

fortalecimento do controle social e apoio à governança, o desenho normativo do TCE-GO 

mantém maior centralidade no processo administrativo formal voltado ao julgamento das 

contas. Embora haja previsão de publicação do Relatório de Gestão e observância à Lei de 
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Acesso à Informação, essas exigências não são acompanhadas de diretrizes que articulem a 

informação divulgada à lógica de responsabilização, à geração de valor público ou ao 

fortalecimento da accountability social, como ocorre no modelo federal. 

No que se refere ao conteúdo da prestação de contas, ambos os modelos atribuem papel 

central ao Relatório de Gestão. Contudo, enquanto o TCU exige sua elaboração na forma de 

relato integrado, aplicável inclusive às empresas estatais federais, incorporando princípios de 

conectividade, foco estratégico, materialidade e orientação à geração de valor público, o TCE-

GO adota modelo mais restrito e tradicional. No âmbito estadual, a RN nº 5/2018 exige a 

apresentação do Relatório de Gestão apenas pelos órgãos da administração direta, autarquias, 

fundações e fundos especiais, ao passo que, para as empresas estatais, limita-se à exigência do 

Relatório da Administração previsto na Lei das Sociedades por Ações, sem referência à Lei nº 

13.303/2016 nem à adoção de práticas contemporâneas de relato corporativo no setor público. 

Ademais, embora a RN nº 5/2018 preveja diretrizes relacionadas à linguagem 

acessível, clareza e utilização de elementos gráficos, não há exigência explícita de adoção do 

pensamento integrado, tal como recomendado pelo IIRC e pela literatura (Pärl et al., 2020; 

Mauro et al., 2020; Nicolò et al., 2020). Nesse sentido, o modelo do TCE-GO aproxima-se mais 

de uma lógica informacional ampliada do que propriamente de um modelo orientado à 

integração entre estratégia, desempenho e perspectivas futuras. 

No campo do controle interno, ambos os modelos reconhecem sua função estruturante 

e adotam, ao menos no nível normativo, abordagem baseada em risco, em consonância com as 

recomendações da INTOSAI e da literatura nacional (Araújo, 2010; Alves, 2009). No TCE-

GO, a RN nº 5/2018 estabelece de forma clara as responsabilidades da alta administração, dos 

gestores de processos e dos servidores, bem como os parâmetros para o planejamento da 

chamada “auditoria nas contas” a ser realizada pelo OCI. Contudo, diferentemente do TCU, a 

norma estadual não explicita conceitualmente o que se entende por auditoria de contas, 

tampouco define seu escopo técnico, natureza ou objetivos à luz das categorias consagradas na 

literatura e nas normas internacionais de auditoria do setor público. 

Embora a RN nº 5/2018 exija a apresentação de relatório e certificado de auditoria pelo 

OCI, o tratamento conferido à auditoria assume caráter predominantemente enumerativo e 

procedimental, por meio de anexos que relacionam informações a serem apresentadas. Entre 

esses itens, destaca-se a exigência de registro das auditorias e inspeções realizadas no exercício 

no âmbito da entidade jurisdicionada, sem distinção clara entre auditoria financeira, auditoria 

de conformidade ou outras modalidades, nem referência explícita à certificação da 

confiabilidade das demonstrações contábeis. Essa ausência de delimitação conceitual e 
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metodológica fragiliza a compreensão da auditoria como eixo técnico estruturante da prestação 

de contas, reduzindo-a a um componente informativo do processo, e não a um mecanismo de 

asseguração independente nos moldes adotados pelo TCU e recomendados pelas normas da 

INTOSAI. 

Essa diferença torna-se ainda mais evidente ao se analisar a etapa de auditoria. No 

TCU, a auditoria integrada financeira e de conformidade constitui o núcleo técnico do processo 

de prestação de contas, sendo concebida como atividade de asseguração essencial à 

accountability governamental e como base para a certificação das contas das Unidades 

Prestadoras de Contas (UPC) significativas e, por consequência, do BGU. No TCE-GO, embora 

a auditoria do controle interno seja exigida e estruturada com base em risco, seu papel 

permanece predominantemente instrutório, sem alcançar o mesmo grau de centralidade 

conceitual, normativa e simbólica observado no modelo do TCU. 

A normativa do TCE-GO também não exige do OCI a caracterização completa das 

irregularidades com vistas à responsabilização, inexistindo comando normativo que determine 

a identificação individualizada dos responsáveis, a descrição da conduta, o estabelecimento de 

nexo causal e a avaliação de culpabilidade, elementos essenciais para a imputação de 

responsabilidade administrativa. Ademais, a RN nº 5/2018 não atribui expressamente ao 

relatório de auditoria a função de subsidiar o julgamento das contas, não exige a emissão de 

opinião de auditoria e não estabelece vínculo claro entre os achados de auditoria e a formação 

do convencimento do colegiado. O relatório figura, assim, como mais uma peça instrutória do 

processo, sem centralidade decisória explícita.  

Soma-se a isso o fato de que não há exigência de divulgação ou publicação do relatório 

de auditoria, o que limita sua função informacional e sua contribuição para o controle social e 

para a dimensão pública da accountability. 

Essa limitação torna-se ainda mais evidente quando se examina o arranjo institucional 

da etapa de auditoria e de instrução das contas no âmbito do TCE-GO. Embora a RN nº 5/2018 

preveja a atuação do Órgão Central de Controle Interno como responsável pela emissão de 

relatório e certificado de auditoria, o normativo não apresenta indícios de atuação coordenada 

ou integrada entre o controle interno e o controle externo no processo de certificação das contas. 

Não há previsão de trabalhos conjuntos, tampouco menção à possibilidade de que fiscalizações, 

auditorias ou inspeções realizadas pelo próprio Tribunal possam assumir função certificadora 

das contas. 

Embora o Regimento Interno do TCE-GO estabeleça que a fiscalização exercida pelo 

Tribunal deve subsidiar a instrução e o julgamento dos processos de tomada e prestação de 
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contas, bem como obter dados de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e 

operacional para verificação da consistência das contas apresentadas, essa diretriz não é 

operacionalizada pela RN nº 5/2018 no âmbito específico da prestação de contas. 

De igual modo, a norma não indica que os trabalhos desenvolvidos no âmbito das 

prestações de contas contribuam para a emissão do parecer prévio sobre as contas do 

Governador, inexistindo referência à utilização sistemática desses trabalhos como base técnica 

para o controle político exercido pelo Poder Legislativo estadual. Enquanto o TCU estruturou 

sistema integrado de asseguração, com auditoria de grupo, consolidação de certificações e 

responsabilização em múltiplos níveis, o TCE-GO mantém estrutura centrada no processo 

individual de contas, sem explicitar lógica de consolidação ou integração sistêmica. 

No que se refere à instrução técnica para o julgamento, a RN nº 5/2018 limita-se a 

atribuir às Unidades Técnicas do Tribunal a responsabilidade pela análise das prestações de 

contas, sem explicitar os critérios, métodos ou instrumentos que fundamentam essa análise, 

tampouco esclarecer se algum tipo específico de auditoria (financeira, de conformidade ou 

integrada) compõe essa etapa. Essa lacuna reduz a transparência do processo decisório e 

dificulta a compreensão de como se constrói o juízo técnico do Tribunal. 

A etapa de julgamento, em ambos os modelos, materializa o elemento final da 

accountability relacionado ao enforcement, conforme destacado por Schedler (1999) e 

O’Donnell (1998; 2007). No entanto, os critérios de acesso ao julgamento diferem 

substancialmente entre os tribunais. No TCE-GO, o julgamento das contas pressupõe a 

formalização de processo administrativo para todos os jurisdicionados, independentemente de 

critérios de materialidade, relevância ou importância socioeconômica. Embora o Regimento 

Interno preveja, em abstrato, a possibilidade de critérios seletivos de formalização, a RN nº 

5/2018 não concretiza essa diretriz, preservando lógica de formalização universal. 

Em contraste, o TCU adota seletividade estruturada e funcional ao sistema de 

accountability, articulando a formalização do processo às unidades significativas do BGU, à 

auditoria integrada e à racionalização do esforço fiscalizatório. Essa diferença evidencia que, 

enquanto o modelo federal privilegia abordagem sistêmica, seletiva e orientada a risco e 

impacto, o modelo estadual preserva concepção procedimental e universalista, com menor 

integração entre prestação de contas, auditoria e julgamento. 

Em síntese, a análise comparativa evidencia que, embora o modelo de prestação de 

contas do TCE-GO esteja formalmente estruturado e amparado por fundamentos 

constitucionais semelhantes aos do TCU, ele permanece ancorado em uma concepção 

predominantemente procedimental da prestação de contas. A RN nº 5/2018 organiza o processo 
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administrativo e padroniza a documentação exigida, mas não explicita a prestação de contas 

como instrumento de accountability ampliada, nem confere centralidade à auditoria como 

atividade de asseguração ou como suporte direto ao julgamento. O papel do controle interno 

permanece limitado a uma função instrutória pouco densificada, sem coordenação normativa 

explícita com o controle externo e sem função certificadora clara.  

Em contraste, o modelo do TCU evidencia maior integração entre prestação de contas, 

auditoria e julgamento, com maior aderência às abordagens contemporâneas de accountability 

e orientando-se por critérios de materialidade, risco e geração de valor público. Essas diferenças 

revelam a necessidade de aprimoramento do modelo estadual, especialmente no que se refere à 

integração sistêmica do processo de accountability, aspecto que fundamenta o desenvolvimento 

do PTT proposto nesta dissertação. 

 

4.5 Quadro Comparativo do Modelo de Prestação de Contas do TCU e do TCE-GO 

 

Com o objetivo de sistematizar e tornar explícitas as diferenças estruturais entre o 

modelo de prestação de contas adotado pelo TCU e aquele vigente no TCE-GO, elaborou-se o 

Quadro 6, que apresenta uma análise comparativa organizada a partir das etapas do processo de 

prestação de contas (prestação de contas, auditoria e julgamento) e das dimensões constitutivas 

do ciclo de accountability, conforme a tipologia proposta por Schedler (1999). 

O quadro adota como eixo analítico o entendimento de que a accountability pública se 

estrutura a partir da articulação entre informação e justificação (answerability) e sanção ou 

responsabilização (enforcement), sendo sua efetividade condicionada não apenas à produção de 

informações, mas também ao encadeamento sistêmico entre prestação de contas, asseguração 

independente e decisão sancionatória. 

Nesse sentido, as dimensões de análise foram definidas de modo a refletir, em cada 

etapa do processo, os elementos normativos, institucionais e procedimentais que qualificam, ou 

limitam, a capacidade dos Tribunais de Contas de produzir informação útil, assegurar sua 

confiabilidade e converter achados técnicos em decisões com potencial de responsabilização. 

A comparação evidencia não apenas diferenças formais entre os modelos, mas, sobretudo, 

distintos graus de densidade conceitual, integração sistêmica e aderência aos referenciais 

contemporâneos de accountability, governança e controle externo. 

A coluna “Lacunas” sintetiza os principais afastamentos observados entre os modelos, 

destacando em que medida o arranjo institucional do TCE-GO se distancia do paradigma 

adotado pelo TCU e das boas práticas internacionais, especialmente no que se refere à 
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centralidade da auditoria, à seletividade do julgamento e ao fechamento do ciclo de 

accountability. Dessa forma, o quadro cumpre dupla função: a) instrumento de síntese analítica 

da comparação desenvolvida neste capítulo; e b) base empírica para as discussões e proposições 

apresentadas nos capítulos subsequentes da dissertação. 
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Quadro 6 – Síntese da análise comparativa do modelo de prestação de contas – TCU e TCE-GO 

Dimensão de análise TCU TCE-GO Lacunas 

Base normativa 1. Arts. 70, 71, e 74 da 

Constituição Federal;  

2. Lei Orgânica do TCU - Lei 

nº 8.443/1992; 

3. Regimento Interno do TCU - 

Resolução-TCU Nº 246/ 

2011; 

4. Instrução Normativa TCU n° 

84/2020; e 

5. Decisão Normativa TCU n° 

198/2022  

1. Art.75 da Constituição 

Federal; 

2. Arts. 25 e 26 da Constituição 

Estadual; 

3. Lei Orgânica do TCE/GO – 

Lei nº 16.168/2007; 

4. Regimento Interno do TCE - 

Resolução nº 22/2008; e 

5. RN TCE/GO nº 05/2018 

Ambos possuem mandato 

constitucional e legal para atuarem 

como mandated horizontal 

accountability. O TCU desenvolveu 

arcabouço infralegal mais denso e 

integrado. 

Informação e Justificação (Answerability) 

Prestação de contas  

Concepção de prestação de 

contas 

Concepção ampliada: comunicação 

pública, governança e valor público. 

Concepção procedimental: processo 

formal para julgamento. 

No TCE-GO não explicita 

orientação a resultados/valor 

público. 
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Finalidade Transparência, controle social, 

asseguração, julgamento e suporte 

ao controle político. 

Instrução e julgamento das contas 

pelo Tribunal 

Pouco estímulo normativo a 

transparência e accountability no 

TCE-GO. 

Públicos destinatários da 

informação 

Sociedade, Congresso, órgãos de 

controle, gestores e stakeholders. 

Predomínio do Tribunal; sociedade 

via Relatório de Gestão. 

O TCE-GO não estrutura como 

instrumento de accountability social 

e institucional. 

Conteúdo informacional exigido Financeiro e não financeiro; 

resultados, indicadores, governança, 

riscos, valor público. 

Financeiro e não financeiro, com 

ênfase em suporte contábil. 

Menor foco explícito em resultados, 

governança e valor público no TCE-

GO. 

Relatório de Gestão (modelo 

adotado) 

Relato Integrado; obrigatório para 

órgãos e estatais; foco estratégico e 

pensamento integrado. 

Modelo tradicional; exigido para 

adm. 

direta/autarquias/fundações/fundos; 

estatais: Relatório da Administração 

(Lei S.A.). 

TCE-GO não adota RI nem 

pensamento integrado; estatais sem 

alinhamento à Lei 13.303/2016. 

Publicação da prestação de 

contas 

Divulgação ampla e periódica no 

portal da UPC (conforme tipo de 

informação). 

Publicação restrita ao Relatório de 

Gestão. 

Baixo potencial de accountability 

social no modelo do TCE-GO. 

Omissão do dever de prestar 

contas 

Omissão inclui não publicar 

informações/documentos exigidos. 

Omissão vinculada ao não envio do 

processo, e/ou envio em 

desconformidade. 

Transparência não é tratada como 

elemento estruturante da omissão no 

TCE-GO. 
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Sanção e Responsabilização (Enforcement) 

Auditoria 

Natureza e modalidades da 

auditoria 

Auditoria integrada: financeira e 

conformidade; alinhada às ISSAI. 

“Auditoria de contas” sem definição 

de natureza/modalidade/referencial. 

Falta de definição técnica fragiliza a 

função de asseguração no TCE-GO. 

Finalidade da auditoria Certificar demonstrações e 

conformidade dos atos de gestão. 

Produzir relatório/certificado como 

peça do processo. 

Auditoria não é configurada como 

certificação das demonstrações e 

conformidade dos atos no TCE-GO. 

Tratamento das irregularidades e 

responsabilização 

Exige caracterização: responsável, 

conduta, nexo causal e 

culpabilidade. 

Exige síntese de impropriedades e 

irregularidades, sem caracterização 

completa. 

Faltam elementos mínimos para 

responsabilização administrativa no 

TCE-GO 

Publicação e transparência dos 

relatórios 

Relatórios/certificados divulgados 

publicamente no portal da UPC 

(antes do julgamento). 

Sem exigência de publicação do 

relatório de auditoria. 

Transparência ativa da auditoria é 

limitada no TCE-GO. 

Responsabilidades institucionais Modelo cooperativo entre TCU, 

OCI e (quando aplicável) auditores 

independentes. 

OCI emite relatório; norma não 

prevê coordenação/atuação 

integrada com o Tribunal. 

Ausência de coordenação e 

complementaridade explícitas entre 

controles no TCE-GO. 

Encadeamento sistêmico entre 

auditoria, contas e julgamento 

Encadeamento explícito:  

- auditoria → julgamento; e 

- certificações → BGU → 

Sem vínculo normativo entre 

auditoria, julgamento e parecer do 

Governador. 

Fragmentação entre auditoria, 

julgamento e contas de governo no 

modelo do TCE-GO. 



92 
  

parecer prévio. 

Julgamento 

Embasamento técnico do 

julgamento 

Auditoria é o insumo técnico central 

do julgamento. 

Norma não define método nem uso 

de auditorias na análise. 

TCE-GO com baixa transparência 

sobre base técnica do julgamento. 

Peso da auditoria na formação do 

juízo decisório 

Auditoria é insumo central, mas a 

opinião não vincula o julgamento. 

Auditoria não tem centralidade 

decisória explicitada na norma. 

No TCE-GO, não há clareza sobre 

como a auditoria influencia o juízo. 

Critérios para formalização e 

acesso ao julgamento 

Seletividade baseada em  

materialidade, risco e impacto 

econômico das UPCs mais 

significativas do BGU. 

Formalização universal das contas, 

apesar de diretriz genérica de 

racionalização. 

O TCE-GO não operacionaliza 

critérios de seletividade 

(materialidade/risco) previstos de 

forma abstrata no RI. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5. SEÇÃO PROPOSITIVA (PTT)  

 

Em conformidade com os objetivos do Mestrado Profissional em Administração 

Pública (PROFIAP), a presente dissertação resulta na elaboração de um PTT, apresentado sob 

a forma de um Guia para Fortalecimento da Prestação de Contas no Controle Externo, 

disponibilizado como apêndice A deste trabalho. 

O produto decorre diretamente dos achados da pesquisa e da matriz comparativa 

desenvolvida ao longo da análise, tendo como finalidade sistematizar, de forma estruturada e 

acessível, as dimensões que compõem modelos contemporâneos de prestação de contas no 

âmbito do controle externo. O Guia não possui caráter normativo, prescritivo ou 

recomendatório, tampouco se propõe a formular propostas de reforma institucional, limitando-

se a organizar e explicitar os elementos analíticos que estruturam a prestação de contas como 

sistema integrado de accountability. 

O PTT foi concebido com base no referencial teórico da accountability, especialmente 

nas contribuições de Schedler (1999), que a compreende como um ciclo integrado de 

informação, justificação e sanção, e de O’Donnell (1998; 2007), no que se refere à 

accountability horizontal e ao papel das instituições mandated. Esses referenciais foram 

operacionalizados por meio da construção de uma matriz analítica estruturada, articulando 

categorias teóricas a critérios normativos e procedimentais observáveis no modelo de prestação 

de contas do TCU, utilizado como parâmetro comparativo na análise do TCE-GO. 

O guia organiza as dimensões de análise a partir das três etapas que compõem o 

processo integrado de controle das contas públicas (prestação de contas, auditoria e julgamento) 

evidenciando, em cada uma delas, aspectos relacionados à concepção adotada, aos conteúdos 

informacionais exigidos, ao papel da auditoria, ao encadeamento sistêmico entre informação, 

verificação técnica e decisão institucional, bem como aos públicos destinatários da informação. 

Essa estrutura visa favorecer a compreensão da prestação de contas como arranjo institucional 

articulado, e não apenas como procedimento administrativo formal. 

Como inovação metodológica, o PTT apresenta, além da sistematização conceitual, 

uma matriz analítica e um questionário de diagnóstico institucional, destinados a permitir a 

autoavaliação estruturada de modelos de prestação de contas por Tribunais de Contas. Ao 

traduzir categorias teóricas abstratas em critérios observáveis e aplicáveis, o Guia materializa a 

contribuição técnico-profissional da pesquisa, promovendo a integração entre teoria e prática. 

A opção por apresentar o PTT em apêndice justifica-se pela necessidade de manter a 

fluidez do texto dissertativo, ao mesmo tempo em que se assegura a disponibilização integral 
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do Guia como instrumento autônomo, passível de utilização por auditores, gestores públicos, 

profissionais de controle interno e pesquisadores interessados na temática da prestação de 

contas e da accountability pública. 

Dessa forma, o PTT constitui desdobramento aplicado da pesquisa, reforçando sua 

contribuição técnico-profissional e acadêmica ao oferecer instrumento estruturado de reflexão 

institucional, sem prejuízo da autonomia dos órgãos de controle e sem extrapolar os limites 

analíticos estabelecidos no escopo do estudo. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação teve como objetivo analisar o modelo de prestação de contas 

adotado pelo TCE-GO, à luz dos referenciais teóricos contemporâneos de accountability e das 

práticas desenvolvidas pelo TCU, compreendendo a prestação de contas como elemento 

estruturante da governança pública e do sistema de responsabilização no setor público. 

Os resultados da pesquisa evidenciam que, embora ambos os Tribunais compartilhem 

a mesma base constitucional e integrem o sistema de accountability horizontal delineado pela 

Constituição Federal de 1988, os arranjos institucionais adotados para a operacionalização da 

prestação de contas revelam diferenças substanciais quanto à concepção, à estrutura normativa, 

e ao grau de integração sistêmica.  

Enquanto o modelo do TCU se orienta por uma concepção ampliada de prestação de 

contas, compreendida como instrumento de comunicação pública, governança, asseguração e 

geração de valor público, o modelo do TCE-GO permanece predominantemente ancorado em 

uma lógica procedimental, centrada na formalização do processo administrativo destinado ao 

julgamento das contas. 

A análise comparativa permitiu identificar que, no modelo do TCU, há maior 

integração entre as etapas de prestação de contas, auditoria e julgamento, com definição clara 

do papel da auditoria integrada financeira e de conformidade como núcleo técnico do processo, 

encadeamento sistêmico entre certificação e decisão, e ampla transparência dos produtos de 

asseguração. Esse arranjo aproxima-se dos referenciais internacionais difundidos por 

organismos como a INTOSAI, a OCDE e a IFAC, bem como na concepção teórica de Schedler 

(1999) que entende a accountability como ciclo composto por informação, justificação e 

sanção. 

Por outro lado, no âmbito do TCE-GO, embora a RN nº 5/2018 represente esforço 

relevante de padronização e organização do processo de contas, a pesquisa demonstra a 
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ausência de definição conceitual clara sobre a natureza da auditoria de contas, a inexistência de 

vínculo normativo explícito entre os trabalhos de auditoria e o julgamento das contas, a 

limitação da função comunicacional da prestação de contas e a fragilidade do encadeamento 

entre auditoria, responsabilização e controle social. Tais características indicam que a prestação 

de contas, no plano estadual analisado, é concebida prioritariamente como processo interno de 

controle, com menor articulação com dimensões ampliadas de accountability. 

À luz dos pressupostos teóricos adotados, o modelo de prestação de contas do TCE-

GO apresenta aderência parcial ao conceito de accountability. No que se refere à dimensão da 

answerability, nos termos de Schedler (1999), observa-se a existência de obrigações formais de 

prestação de informações e apresentação de documentos. Contudo, essa dimensão manifesta-se 

predominantemente sob lógica procedimental, com menor ênfase na função comunicacional, 

estratégica e orientada a resultados da prestação de contas. 

Quanto à dimensão do enforcement, embora o Tribunal detenha competência 

constitucional para julgamento e aplicação de sanções, o modelo normativo da prestação de 

contas não estrutura explicitamente a auditoria como mecanismo central de certificação e 

responsabilização, tampouco estabelece encadeamento sistêmico claro entre prestação de 

contas, auditoria e julgamento. 

Sob a perspectiva da accountability horizontal formulada por O’Donnell (1998; 2007), 

o TCE-GO configura-se como instituição mandated, dotada de competência formal para exercer 

controle e responsabilização. Entretanto, apresenta ausência de articulação sistêmica no 

desenho normativo da prestação de contas dos elementos essenciais para a efetividade do 

sistema de accountability. 

A matriz comparativa desenvolvida ao longo do estudo constituiu instrumento 

analítico central para evidenciar essas diferenças, permitindo sistematizar convergências e 

lacunas entre os modelos, a partir de dimensões alinhadas ao ciclo teórico da accountability 

proposto por Schedler (1999) e às contribuições de O’Donnell (1998; 2007). Esse exercício 

analítico reforça a compreensão de que a efetividade da prestação de contas não decorre apenas 

da existência de normas ou procedimentos formais, mas da forma como esses instrumentos se 

articulam em um sistema integrado de informação, asseguração e responsabilização. 

Como contribuição prática, a dissertação oferece uma matriz analítica estruturada que 

subsidia a elaboração do PTT, consistente em um Guia para Fortalecimento da Prestação de 

Contas no Controle Externo, voltado à sistematização conceitual e normativa do tema. Tal 

produto não se propõe a recomendar alterações normativas específicas ao TCE-GO, mas a 

organizar, de forma clara e comparável, os elementos essenciais que compõem modelos 
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contemporâneos de prestação de contas, à luz das boas práticas nacionais e internacionais, para 

aplicação prática nos tribunais de contas subnacionais. 

Por fim, espera-se que os achados deste trabalho contribuam para o debate acadêmico 

e institucional sobre accountability, governança e controle externo, especialmente no contexto 

dos Tribunais de Contas subnacionais, evidenciando a relevância de análises comparativas 

como instrumento de compreensão dos arranjos institucionais vigentes e de fortalecimento da 

reflexão sobre a prestação de contas como sistema, e não apenas como procedimento 

administrativo.
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ANEXO A - ELEMENTOS DE CONTEÚDO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

 

ANEXO DA DECISÃO NORMATIVA-TCU Nº 198, DE 23 DE MARÇO DE 2022 

 

ELEMENTOS DE CONTEÚDO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

Elementos pré-textuais  

Informações que auxiliem o leitor, de acordo com a necessidade, a localizar as informações 

contidas no relatório, a exemplo de sumário. 

Mensagem do dirigente máximo 

Apresentação resumida, preferencialmente com uso de gráficos e tabelas, dos principais 

resultados alcançados, incluindo aqueles que indiquem o grau de alcance das metas fixadas nos 

planos da organização, considerando os objetivos estratégicos e de curto prazo, bem como as 

prioridades da gestão [UPC em números], que estão mais bem detalhados no corpo do relatório. 

A mensagem do dirigente máximo deve conter o reconhecimento de sua responsabilidade por 

assegurar a integridade (fidedignidade, precisão e completude) do relatório de gestão. 

Visão geral organizacional e ambiente externo  

Fundamentalmente, deve responder às perguntas: 1) “O que é a organização, o que faz e quais são 

as circunstâncias em que atua?”; 2) “Qual o modelo de negócios da organização?”; e 3) “Como a 

organização determina os temas a serem incluídos no relatório de gestão e como estes temas são 

quantificados ou avaliados?” 

Apresentação das informações que identificam a UPC (missão e visão), a estrutura organizacional 

e de governança, o ambiente externo em que atua e o modelo de negócios, abordando: 

a) identificação da UPC e declaração da sua missão e visão; 

b) indicação das principais normas direcionadoras de sua atuação, com links de acesso 

respectivos; 

c) organograma da estrutura organizacional, incluindo as estruturas de governança (conselhos ou 

comitês de governança, entre outros); 

d) diagrama da cadeia de valor, evidenciando macroprocessos e valor público gerado por eles, e 

do modelo de negócio, abrangendo insumos, atividades e valor gerado em termos de produtos, 

resultados e impactos e seus destinatários, visando proporcionar compreensão abrangente da visão 

geral organizacional; 

e) se for o caso, a relação de políticas e programas de governo/ações orçamentárias, bem como 

de programas do Plano Plurianual, de outros planos nacionais, setoriais e transversais de governo 
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nos quais atua, com seus respectivos objetivos e metas; 

f) se for o caso, informações sobre contratos de gestão firmados e de que forma são integrados no 

valor gerado pela unidade; 

g) relação com o ambiente externo e com os destinatários dos bens e serviços produzidos pela 

organização; 

h) capital social e participação em outras sociedades, se aplicável. 

Riscos, oportunidades e perspectivas 

Fundamentalmente, deve responder às perguntas: 1) “Quais são os riscos e oportunidades 

específicos que afetam a capacidade de a organização gerar valor em curto, médio e longo prazo 

e como a organização lida com esses riscos?” e 2) “Quais os desafios e as incertezas que a 

organização provavelmente enfrentará ao buscar executar seu plano estratégico e as potenciais 

implicações para seu modelo de negócio e desempenho futuro?” 

Avaliação dos riscos que possam comprometer o atingimento dos objetivos estratégicos e dos 

controles implementados para mitigação desses riscos, abordando necessariamente: 

a) quais são os principais riscos específicos identificados que podem afetar a capacidade de a UPC 

alcançar seus objetivos e como a UPC lida com essas questões; 

b) quais são as principais oportunidades identificadas que podem aumentar a capacidade de a UPC 

atingir seus objetivos e as respectivas ações para aproveitá-las; 

c) as fontes específicas de riscos e oportunidades, que podem ser internas, externas ou, 

normalmente, uma combinação das duas; 

d) avaliação, pela UPC, da probabilidade de que o risco ou a oportunidade ocorram e a magnitude 

de seu efeito, caso isso aconteça, levando em consideração, inclusive, as circunstâncias 

específicas que levariam à ocorrência do risco ou da oportunidade. 

Governança, estratégia e desempenho 

Fundamentalmente, deve responder as perguntas: 1) “Para onde a organização deseja ir e como 

ela pretende chegar lá?”; 2) “Como a estrutura de governança da organização apoia sua 

capacidade de gerar valor em curto, médio e longo prazo?” e 3) “Quais os principais resultados 

alcançados e até que ponto a organização alcançou seus objetivos estratégicos no exercício?” 

Apresentação das informações sobre: 

a) descrição de como a estrutura de governança apoia o cumprimento dos objetivos estratégicos, 

abordando o relacionamento com a sociedade e as partes interessadas da organização, bem como 

a consideração de suas necessidades e expectativas na definição da estratégia, a gestão de riscos 

e a supervisão da gestão; 
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b) identificação dos objetivos estratégicos, responsáveis, indicadores de desempenho, com as 

metas pactuadas para o período do plano estratégico e seu desdobramento anual, bem como, se 

for o caso, sua vinculação ao Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos 

órgãos de governança superior, indicando os resultados já alcançados, comparando-os com as 

metas e os objetivos pactuados; 

c) planos de curto prazo da organização com a indicação dos objetivos anuais, das medidas, 

iniciativas, projetos e programas necessários ao seu alcance, dos prazos, dos responsáveis, das 

metas para o período a que se refere o relatório de gestão, e os resultados alcançados comparando-

os com as metas e os objetivos pactuados; 

d) apresentação resumida dos resultados das principais áreas de atuação e/ou de 

operação/atividades da UPC e dos principais programas, projetos e iniciativas, abrangendo ainda, 

conforme o caso, a contribuição de autarquias e fundações vinculadas e de empresas controladas, 

contratos de gestão e SPEs, conforme a materialidade da contribuição dos segmentos na 

composição do valor gerado pela UPC. 

e) medidas adotadas em relação aos indicadores de governança e gestão levantados, a exemplo 

dos que foram tratados pelo TCU nos Acórdãos 588/2018-Plenário e 2.699/2018-Plenário (ambos 

da Relatoria do Ministro Bruno Dantas); 

f) principais ações de supervisão, controle e correição adotadas pela UPC para garantir a 

legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos recursos públicos. 
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Informações orçamentárias, financeiras e contábeis 

Fundamentalmente, deve responder à pergunta: “Quais as principais informações orçamentárias, 

financeiras e contábeis, inclusive de custos, dão suporte às informações de desempenho da 

organização no período” 

As informações desta seção visam dar suporte ou detalhar informações mais agregadas do 

relatório de gestão, sobretudo as referenciadas nos elementos de conteúdo anteriores. 

Estas informações podem ser apresentadas nesta seção ou ser proporcionadas mediante links, 

nesta ou nas seções anteriores ao longo do relatório de gestão, para as demonstrações contábeis 

ou referências para suas notas explicativas, bem como para documentos, tabelas, páginas ou 

painéis de informação já produzidos pela UPC, quando aplicável, envolvendo, por exemplo: 

Evidenciação da situação e do desempenho financeiro, orçamentário e patrimonial da gestão no 

exercício por meio de demonstrações resumidas de valores relevantes extraídos das 

demonstrações contábeis e das notas explicativas, incluindo, por exemplo: 

a) resumo da situação financeira da UPC (saldos das principais contas e/ou grupos de contas, 

resultados, receitas e despesas) e da evolução no exercício de referência e em comparação com o 

último exercício; 

b) as contas relativas aos fundos de financiamento devem apresentar informações sobre o 

patrimônio global e os resultados das operações de crédito realizadas à conta desses recursos em 

face dos objetivos estabelecidos; 

c) principais fatos contábeis, contas ou grupos de contas, saldos e ocorrências relativos à atuação 

e à situação financeira da UPC no exercício; 

d) conclusões de auditorias independentes e/ou dos órgãos de controle público e as medidas 

adotadas em relação a conclusões ou eventuais apontamentos; 

e) indicações de locais ou endereços eletrônicos em que as demonstrações contábeis e notas 

explicativas estão publicadas e/ou podem ser acessadas em sua íntegra; 

f) esclarecimentos acerca da forma como foram tratadas as demonstrações contábeis em caso de 

a UPC possuir em sua composição mais de uma entidade contábil, considerando que: 

- as UPC que compreenderem apenas um órgão no Siafi devem considerar os valores contábeis 

consolidados nesse órgão; 

- as UPC que compreenderem mais de um órgão no Siafi devem apresentar informações referentes 

aos principais dados desses órgãos de forma individualizada e, ainda, devem apresentar 

informações com base na integração dos principais saldos para efeito de associação com o 

resultado geral da UPC; 
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- as UPC que não atuam no Siafi devem adotar procedimento semelhante, considerando que, caso 

haja em sua composição unidades com estrutura contábil independente, devem apresentar 

informações contábeis resumidas referentes aos principais saldos das contas dessas unidades de 

forma individualizada, e, ainda, devem apresentar informações com base na integração dos 

principais saldos para efeito de associação com o resultado geral da UPC. 
 
Anexos, apêndices e links 

 

Se aplicáveis, documentos e informações de elaboração da UPC ou de terceiros úteis à 

compreensão do relatório podem ser fornecidos mediante links, nesta ou nas seções anteriores ao 

longo do relatório de gestão, para documentos, tabelas, páginas ou painéis de informação já 

produzidos pela UPC. 
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ANEXO B - RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM COMPOR A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TCE/GO 
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APÊNDICE A - PRESTAÇÃO DE CONTAS COMO SISTEMA DE 

ACCOUNTABILITY: Guia para seu fortalecimento no controle externo. 
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